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Dedico esta dissertação aos produtores rurais, que 

apesar de todas as dificuldades continuam 

produzindo. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Os primeiros dez anos da minha carreira como Médico Veterinário foram dedicados à 

assistência técnica e extensão rural em produção animal no estado do Mato Grosso, vivenciando 

os dramas e desafios dos pequenos produtores e ajudando-os a conquistar um resultado digno 

do trabalho no campo. 

Nos dez anos seguintes, vivenciei um outro lado do universo rural, me tornei fiscal agropecuário 

no Rio Grande do Sul, primeiro estadual e agora federal. Hoje estou familiarizado com a função, 

mas não foi uma transição profissional fácil. 

Ser fiscal no Brasil é um desafio, apesar do excesso de normas, predomina a cultura do 

improviso e da não adesão a procedimentos estipulados em lei. Regramentos que visam o bem 

da coletividade, não do indivíduo, raramente são compreendidos e apoiados pela sociedade. As 

normas de defesa agropecuária e inspeção de produtos de origem animal são um bom exemplo 

disso, seu foco está na prevenção à saúde dos rebanhos e dos consumidores, mas resultados 

como estabilidade comercial e vidas salvas não são percebidos por quem é fiscalizado. 

A casuística de autuações a pequenos produtores, parte mais dramática da função de fiscal 

agropecuário, é muito frequente, consequência da falta de instrução dos mesmos. Sempre 

cumpri com responsabilidade minhas funções, mas lembrando com inquietação do desafio que 

é para o pequeno produtor viver dignamente do seu trabalho.  

Enxerguei no Mestrado Profissional em Ambiente e Sustentabilidade da UERGS-Hortências, 

uma oportunidade para trabalhar meus dilemas e estudar saídas para aproximar os produtores 

de queijo artesanal do regramento sanitário vigente. Se considerarmos que sempre haverá 

produção informal enquanto houver demanda de consumo, o verdadeiro caminho para 

transformação do mercado produtor está nas mãos dos consumidores, eles têm o poder de 

demandar mudanças nos padrões produtivos, induzindo de maneira branda às adequações 

sanitárias que a força de lei nem sempre é capaz de impor. 

Antes de pensar em influenciar os hábitos dos consumidores, é preciso conhecer sua 

mentalidade e os fatores que afetam sua intenção de compra. Esta pesquisa, Percepção dos 

consumidores de queijo sem inspeção no Rio Grande do Sul, precede a elaboração de planos de 

comunicação capazes de inspirar novas práticas de consumo. 
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RESUMO 

 

Diante do desafio dos serviços oficiais de inspeção de produtos de origem animal em estimular 

a legalização dos produtores informais de queijo, fica evidente a importância do protagonismo 

do consumidor na perpetuação deste mercado. Conhecer as variáveis que influenciam seu 

comportamento de compra possibilita a criação de estratégias de comunicação mais eficazes e 

menos traumáticas que as temidas ações fiscais. Sabe-se que a cultura alimentar é um dos 

elementos de identidade popular, assim com a língua, religião, artes etc., e como tal deve ser 

respeitada. Apesar dos riscos sanitários, o consumo de queijos artesanais é uma expressão 

gastronômica enraizada na população do Rio Grande do Sul e está diretamente ligado à sua 

cultura, família, ambiente e realidade econômica em que vivem. O objetivo principal do 

presente trabalho é investigar o comportamento dos consumidores de queijo sem inspeção 

sanitária oficial no Rio Grande do Sul, identificando seus principais direcionadores de compra 

e contribuindo para a discussão teórica de estratégias de comunicação que visem influenciar a 

tomada de decisão e a escolha do consumidor. Para identificar os direcionadores do 

comportamento de compra de queijos sem inspeção foram realizadas duas pesquisas on-line, 

uma utilizando a técnica de Associação Livre de Palavras e outra a Teoria do Comportamento 

Planejado. Na primeira, os entrevistados foram convidados a listar as quatro primeiras palavras 

e/ou expressões que viessem à sua mente diante da imagem de três tipos diferentes de queijos, 

dentre eles os queijos não inspecionados. Os resultados mostraram que a percepção dos 

consumidores sobre este último tipo de queijo está ligada às formas tradicionais de produção, 

hábitos culturais de consumo, usos gastronômicos e diversidade de opções. A percepção dos 

participantes sobre risco sanitário não foi significativa. Sobre os queijos inspecionados 

emergem conceitos de processos industriais de fabricação, maior segurança ao consumo e maior 

valor agregado. Na segunda pesquisa buscava-se a relação de interdependência entre os 

construtos da Teoria do Comportamento Planejado e a intenção de compra de queijos sem 

inspeção. Os resultados mostraram que a Atitude é o principal impulsionador do consumo deste 

produto, seguida em menor grau de dependência por Normas Subjetivas, Barreiras à Aquisição 

e Incertezas Percebidas. Já o construto Crenças Pessoais em Atributos Superiores não 

desempenha influência significativa na intenção de compra. 

 

Palavras-chave: queijo sem inspeção; percepção; intenção; comportamento; comunicação. 
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ABSTRACT 

 

Faced with the challenge of official inspection services for products of animal origin to 

encourage the legalization of informal cheese producers, the importance of consumer 

protagonism in the perpetuation of this market is evident. Knowing the variables that influence 

your buying behavior makes it possible to create more effective and less traumatic 

communication strategies than the dreaded tax actions. It is known that food culture is one of 

the elements of popular identity, as well as language, religion, arts, etc., and as such it must be 

respected. Despite the health risks, the consumption of artisanal cheeses is a gastronomic 

expression rooted in the population of Rio Grande do Sul and is directly linked to their culture, 

family, environment and economic reality in which they live. The main objective of the present 

work is to investigate the behavior of cheese consumers without official sanitary inspection in 

Rio Grande do Sul, identifying their main purchase drivers and contributing to the theoretical 

discussion of communication strategies that aim to influence decision-making and consumer 

choice. To identify the drivers of the behavior of buying cheeses without inspection, two online 

surveys were carried out, one using the Free Word Association technique and the other using 

the Theory of Planned Behavior. In the first one, the interviewees were invited to list the first 

four words and/or expressions that came to their minds in front of the image of three different 

types of cheese, among them the uninspected cheeses. The results showed that consumers' 

perception of the latter type of cheese is linked to traditional forms of production, cultural 

consumption habits, gastronomic uses and diversity of options. Participants' perception of 

health risk was not significant. On the inspected cheeses emerge concepts of industrial 

manufacturing processes, greater safety to consumption and greater added value. In the second 

research, the interdependence relationship between the constructs of the Theory of Planned 

Behavior and the intention to purchase cheeses without inspection was sought. The results 

showed that Attitude is the main driver of consumption of this product, followed to a lesser 

degree by Subjective Norms, Barriers to Acquisition and Perceived Uncertainties. On the other 

hand, the Personal Beliefs in Superior Attributes construct does not have a significant influence 

on purchase intention. 

 

Keywords: non-inspected cheese; perception; intention; behavior; communication. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, tem-se observado um crescente interesse dos consumidores pelas 

questões relacionadas à segurança dos alimentos. Os governos têm sido pressionados a adotar 

medidas que assegurem a inocuidade dos alimentos e, consequentemente, legislações rigorosas 

quanto à contaminação dos alimentos por agentes físicos, químicos e microbiológicos estão 

sendo implantadas (ANDRADE et al., 2013). Ao mesmo tempo, a virada da qualidade traz ao 

debate elementos que atribuem qualidade aos alimentos, superando conformidades técnicas e 

considerando elementos como cultura, tradição, modo de vida, vínculo com o natural entre 

outros (GOODMAN; DUPUIS; GOODMAN, 2012). Dentro desse panorama, conhecer a 

percepção do consumidor brasileiro sobre o tema é extremamente relevante. 

Muitas vezes, os alimentos artesanais são vistos pelos consumidores como sendo mais 

naturais e saudáveis e são valorizados devido a sua tradição, origem e sustentabilidade dos 

processos envolvidos. Os queijos artesanais representam bem essa categoria de alimentos, pois 

sua caracterização envolve o tipo de matéria-prima, o método de processamento, as 

características edafoclimáticas de onde são produzidos, as receitas utilizadas, a pequena escala 

de produção, as relações estabelecidas entre produtor e consumidor (ROLDAN; REVILLION, 

2019). José Graziano da Silva, Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a 

Agricultura e Alimentação (FAO) de 2012 a 2019, afirmou que a agricultura familiar é a opção 

mais receptiva ao novo padrão produtivo requisitado por um ambiente que não tolera mais 

desmatamento, o uso intensivo de água, o esgotamento do solo e as emissões elevadas de gases 

de efeito estufa (DA SILVA, 2001). 

Quanto ao impacto ambiental, a produção de queijos, seja industrial ou artesanal, sempre 

está associada ao consumo de recursos naturais e gerando repercussões relevantes, como alto 

consumo de água, geração de gases do efeito estufa, resíduos, efluentes e consumo de energia. 

Via de regra, quanto mais leite e mais energia elétrica forem usados para produzir um queijo, 

maior a geração de impactos ambientais (DA SILVA et al., 2020).  

Kupiec e Revell (1998) descreveram no fim da década de 1990 os determinantes das 

atitudes do consumidor em relação aos queijos artesanais no mercado de queijos especiais e as 

razões por trás do crescente interesse neste setor de valor premium. Num contexto de consumo 

em mudança, os resultados mostraram consumidores de queijos artesanais concentrados nas 

características únicas dos produtos e no seu caráter distintivo em relação aos queijos industriais 

produzidos em massa. O preço e as propriedades funcionais dos queijos artesanais eram menos 

importantes na decisão de compra do consumidor, que buscavam por variedade, estimulados 
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pela ampla diversidade de cheiros, sabores e tipos de queijo disponíveis e sugerindo um baixo 

grau de fidelidade à marca ou mesmo ao tipo de queijo. A natureza “plural” do mercado de 

queijos “especializados” acomoda bem os requisitos altamente individuais e fragmentados dos 

consumidores de queijos artesanais. 

Recentemente percebeu-se uma evolução consistente no consumo de queijos especiais 

no Brasil, mesmo com aumento significativo de preços causados pela pandemia de Covid-19, 

o que pode estar atrelado à busca do consumidor por produtos gourmet, exóticos e sofisticados, 

onde o preço mais elevado tende a ser mais um atrativo para o consumo (SIQUEIRA et al., 

2021). Apesar deste nicho gourmet, a maior parte dos consumidores ainda busca preço, 

enquanto poucos valorizam a produção artesanal em busca de novas experiências, produtos 

mais saudáveis ou satisfação de memórias afetivas. Isso pode ser justificado pelo fato de que 

no Brasil o comércio de queijos artesanais muitas vezes se dá pela venda informal, sendo 

geralmente mais baratos que os produtos industrializados encontrados no supermercado 

(ROLDAN; REVILLION, 2019). 

As diferenças de ação dos órgãos de fiscalização em Minas Gerais e de Santa Catarina 

na regulação dos mercados de queijos artesanais de leite cru – Queijo Minas e Colonial, 

resultam dos diferentes valores predominantes nas duas regiões analisadas. Enquanto no caso 

de Santa Catarina os valores do mundo industrial se impõem sobre os do mundo doméstico, 

resultante da importância socioeconômica das grandes empresas agroalimentares, no caso de 

Minas Gerais o que predomina é um modelo de queijarias artesanais. Em ambos os casos, 

percebe-se um processo de incomunicabilidade dos agentes reguladores com produtores e 

consumidores (DORIGON; RENK, 2016). 

No debate sobre a segurança do queijo de leite cru, opositores e defensores da 

pasteurização invocam a ciência para apoiar suas colocações e medir o risco em relação aos 

custos e benefícios potenciais. Embora as associações de produtores de queijos artesanais 

tenham evitado com sucesso a proibição da fabricação de queijos de leite cru em vários países, 

eles permanecem vulneráveis a futuras intercorrências alimentares, a menos que o interesse do 

consumidor em queijo de leite cru seja sustentado (WEST, 2008). 

O “território” construído institucionalmente através de políticas públicas tem avançado 

na valorização dos produtos artesanais pelos aspectos culturais envolvidos (CHALITA, 2012), 

no entanto, pouco se comunicam com as políticas públicas de regulação higiênico sanitária e 

nem sempre harmonizam com as políticas de proteção e defesa do consumidor. 

A gestão regulatória para consumo de alimentos de “alto risco” precisa ir além da 

fiscalização de estabelecimentos produtores e eliminação da produção ilegal e venda destes 
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produtos. A Administração de Alimentos e Medicamentos dos Estados Unidos (FDA) e o 

Centro dos Estados Unidos para Controle e Prevenção de Doenças (CDC), como modelo, 

implementam a comunicação na gestão de risco para queijos macios de leite sem pasteurização, 

divulgando e orientando manipuladores de alimentos, prestando assistência técnica a pequenos 

e muito pequenos estabelecimentos (laticínios) de forma contínua e promovendo esforços de 

informação e educação do consumidor. Estas ações incluem pacotes de educação específicos 

para grupos populacionais altamente suscetíveis e orientação médica para profissionais de 

saúde. Um exemplo de programa de educação direcionado é aquele para mulheres hispânicas 

em idade fértil para comer apenas queijos macios frescos feitos com leite pasteurizado 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2006). 

Exposição a diferentes fontes de informação e esforço pessoal produzem conhecimento, 

que por sua vez é capaz de moldar a percepção e as crenças de quem o obtém (MCINTOSH et 

al., 1994). Conhecer a percepção dos consumidores sobre determinado produto é pré-requisito 

para comunicação eficaz de informação, especialmente quando se pretende influenciar seu 

comportamento. 

A opinião do consumidor é um fator relevante na escolha de um produto. Técnicas 

projetivas são ferramentas capazes de interpretar a percepção dos consumidores e permitem 

compreender os atributos que o levam a aceitar um determinado produto alimentar. Elas 

revelam pensamentos e sentimentos extraídos por respostas espontâneas e afetivas do 

consumidor. As técnicas projetivas são baseadas no uso de objetos de estímulo vagos, 

ambíguos, não estruturados ou situações em que o sujeito projeta sua personalidade, atitude, 

opiniões e autoconceito para dar à situação alguma estrutura. Na literatura científica, há 

diferentes técnicas projetivas comumente usadas, tanto para a personalidade quanto para 

avaliação clínica, como o Teste da Mancha de Tinta de Rorschach, o Teste de Apercepção 

Temática, Técnicas de Desenho e a Associação Livre de Palavras, entre outros (DONOGHUE, 

2000). 

Apesar da importância ambiental e cultural dos queijos artesanais no Rio Grande do Sul 

e das visíveis mudanças de comportamento dos consumidores em relação a alimentos artesanais 

nas últimas décadas, não existem muitas pesquisas sobre a percepção dos consumidores frente 

aos queijos sem inspeção no Rio Grande do Sul. A maioria dos estudos se concentra nos 

aspectos de legislação, tecnologia, distribuição e canais de venda, faltam pesquisas sobre a 

percepção dos consumidores de queijos sem inspeção e os fatores que influenciam seu 

comportamento. O presente trabalho aplica metodologias de pesquisa de modo a revelar a 

percepção intuitiva do consumidores sobre queijos sem inspeção, os fatores que mais 
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influenciam a compra destes produtos e os componentes lógicos que motivam um 

comportamento aparentemente automático, que faz parte da rotina de tantos moradores do Rio 

Grande do Sul. Com base nas colocações acima apresentadas, este estudo propõe as seguintes 

questões de pesquisa: Qual é a percepção dos consumidores sobre o consumo de queijo sem 

inspeção sanitária oficial no Rio Grande do Sul? Quais são os direcionadores que motivam a 

compra desses produtos agroalimentares? 
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2. OBJETIVOS 

 

Dentro do contexto exposto, seguem os objetivos do presente trabalho. 

 

2.1. OBJETIVO GERAL 

Analisar a percepção dos consumidores de queijo sem inspeção sanitária oficial no Rio 

Grande do Sul, visando contribuir para discussão teórica de estratégias de comunicação em 

segurança alimentar e escolha do consumidor. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Conhecer a percepção dos consumidores sobre queijos inspecionados e não inspecionados 

e seus principais direcionadores pela técnica de Associação Livre de Palavras. 

• Testar a relação de interdependência entre fatores comportamentais e a intenção de compra 

de queijos sem inspeção com base na Teoria do Comportamento Planejado, analisando os 

principais direcionadores da intenção de compra destes produtos. 
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3.  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1. A RESSIGNIFICAÇÃO DA PRODUÇÃO AGROALIMENTAR 

Desde a década de 1990, a economia global em desenvolvimento experimentou mudanças 

importantes nas estruturas de mercado e nos regimes de governança. O debate sobre a 

relocalização da produção e consumo de alimentos se aprofundou nos diferentes conceitos de 

qualidade, principalmente nos que expressam hierarquia de valores cívicos ou pessoais, em 

acordo com os costumes e rotinas sociais (ALLAIRE, 2012). 

Como decorrência de diversos casos de contaminação de alimentos (food scares), o sistema 

agroalimentar hegemônico apresentou algumas instabilidades que indicaram deslocamento da 

qualidade industrial - padronizada e distante dos consumidores - em direção à demanda por 

produtos regionais, tradicionais, associados à cultura e local de origem (CRUZ; SCHNEIDER, 

2010). Alimentos produzidos localmente passaram a ser cada vez mais valorizados em 

detrimento dos industrializados, por agregarem elementos como transparência, rastreabilidade, 

enraizamento (ecológico e social), localismo, identidade regional, identidade cultural, 

confiança, relocalização (reconexão, história e tradição) e modos de produção que preservam o 

meio ambiente (GOODMAN; GOODMAN, 2007; FONTE, 2008). 

Esse processo de mudança para práticas alimentares mais sustentáveis, onde os produtos 

alimentícios incorporam valores tradicionais, valor ecológico e padrões de bem-estar animal foi 

denominado de virada da qualidade (Quality turn), uma oposição às qualidades alimentares 

“padronizadas”, preocupadas com eficiência e baixo preço (KURAJ, 2019). 

Murdoch, Marsden e Banks (2000) defendem que a qualidade no setor alimentar, tal como 

se afirma no presente, está intimamente ligada à natureza e ao enraizamento local das cadeias 

de suprimento, e que as teorias úteis para analisarem a globalização, podem ser menos úteis no 

exame de qualidade. 

A atenção à comida local cresceu tanto que a discussão passou a debater sobre a 

definição de “local”, seu papel transformador no atual sistema agroalimentar e na comunidade 

rural, se a relocalização da alimentação é uma estratégia sustentável e se seu caráter é radical 

ou meramente reformista. Nos estudos realizados por Fonte (2008), existem dois modelos de 

(re)localização de alimentos em torno das redes locais de alimentos (local food networks). O 

primeiro modelo consiste na perspectiva da “reconexão”, que visa reconstruir a relação entre 

produtores e consumidores. As discussões em torno desse modelo pressupõem que houve uma 

“ruptura”, uma separação, entre a produção de alimentos locais e os consumidores.  
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A segunda perspectiva é denominada por Fonte (2008), como a “valorização da origem 

dos alimentos”, que reposiciona a produção local de alimentos em relação aos seus valores, 

associado com práticas de produção de um território e a tradição dessa população. Conforme 

Fonte (2008), essa perspectiva está “enraizada em uma tradição pré-industrial que foi 

marginalizada, mas nunca se tornou completamente extinta”. Ou seja, não houve uma ruptura 

ou o “fim” de um modo de produção em detrimento a outro, eles permaneceram se reproduzindo 

com base em conhecimentos tradicionais mesmo frente ao avanço da industrialização, contudo, 

em escalas reduzidas e para públicos consumidores específicos. 

A virada da qualidade influencia o comportamento do consumidor e muda as dinâmicas 

de produção e transações comerciais. Produtos com características evidenciadas quando 

consumidor e produtor se relacionam diretamente passam a ser priorizados. Canais longos de 

comercialização, tais como supermercados e lojas, buscam por mecanismos que visem informar 

a todos os elos da cadeia os atributos que diferenciam os produtos (SCALCO et al., 2022). 

A proliferação de redes agroalimentares alternativas, que operam nas margens dos 

circuitos alimentares industriais convencionais, está associada à virada da qualidade. Sua a 

inserção social, mesmo sendo uma expressão local por excelência, é moldada por interações 

dinâmicas com processos e atores extra locais, como grandes redes varejistas e regimes 

regulatórios internacionais. Isso tudo convida a uma análise crítica da política econômica em 

torno dessas formas comerciais emergentes, sua integração em larga escala e papel na 

reconfiguração as trajetórias de desenvolvimento rural (GOODMAN, 2003). 

Em países como o Brasil, onde o processo de modernização e industrialização da agricultura 

não foi homogêneo, parte significativa da produção tradicional de alimentos foi preservada, 

como também o foram relações próximas entre produtores e consumidores – tais com aquelas 

mantidas em feiras de produtores, por exemplo. Nesses casos, mais que adotar perspectivas que 

remetam à reconexão, surgem muitas ações no sentido do reconhecimento, legitimação e 

proteção de produtos locais, tradicionais, perspectivas que dizem respeito à valorização da 

origem dos alimentos (CRUZ, 2012). 

 

3.2. ATRIBUTOS EXTRÍNSECOS DOS QUEIJOS ARTESANAIS 

A avaliação da qualidade dos alimentos pelos consumidores envolve diversos fatores, 

sejam eles intrínsecos, que se referem as propriedades físicas do alimento, como cor, aroma, 

aparência e textura, ou extrínsecos ao alimento, como a adoção de práticas ou sistemas de 

qualidade como as certificações, a escolha de método de processamento específico, o respeito 

à tradição etc. Atributos extrínsecos não podem ser verificados quando do consumo dos 
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produtos pelos consumidores finais e, portanto, dependem da confiança desses de que de fato o 

produto foi elaborado a partir da adoção de determinadas práticas ou a partir do respeito aos 

preceitos de um sistema de qualidade que pode ou não se expressar em um sistema de 

certificação, seja ele formal ou informal. Essa confiança pode ser baseada no estabelecimento 

de sistemas formais de certificação, estabelecidos a partir de um sistema de normas e controles 

pré-estabelecidos ou a partir de julgamento individual do consumidor a partir de um quadro de 

análise próprio (ROLDAN; REVILLION, 2019). 

As transformações do estilo de vida podem ter reflexo nas práticas alimentares de uma 

determinada sociedade. Na atualidade observam-se duas tendências: de um lado, a praticidade 

requerida pelo cotidiano, induzindo ao fast-food e, de outro lado, a busca por alimentos 

saudáveis, produzidos ecologicamente. Estudos recorrentes indicam que é neste último 

contexto que os produtos coloniais (advindos das pequenas agroindústrias rurais e feitos de 

forma artesanal) encontram espaço de comercialização. Nesse contexto, os consumidores do 

centro-oeste catarinense possuem especial interesse pelos produtos coloniais e atribuem a esses 

produtos valores não encontrados nos produtos industrializados; entretanto esta percepção de 

diferenciação decresce quanto mais jovem é o consumidor (JUNIOR et al., 2013). 

Arbello (2021) observou que o consumo de Queijo Colonial comercializado na região 

da campanha do Rio Grande do Sul está atrelado a questões sanitárias, como qualidade e 

procedência comprovada. Medeiros et al. (2018) observaram atitude favorável dos 

consumidores de queijo minas artesanal a questões relacionadas a identidade diferenciadora, 

identificação da origem, embalagem adequada e transporte facilitado.  

No caso do Queijo Serrano no RS, Cruz e Menasche (2014) observaram que o consumo 

local dos lácteos estava relacionado com percepções de um produto saudável e ligado a aspectos 

culturais. A “naturalidade” dos produtos nos mercados de rua foi o principal motivo das 

compras nesses locais (BEHRENS et al., 2010). 

O queijo colonial está associado a diferentes percepções além da sensorial, seja hedônica 

ou conceitual. Segundo Steinbach et al. (2021), os consumidores estão dispostos a pagar mais 

por queijos oriundos da agricultura familiar e queijos produzidos artesanalmente. Eles 

geralmente preferem queijos coloniais artesanais, minimamente processado e produzidos em 

pequena escala, ao invés dos tratados termicamente e maturados. Consumidores descrevem o 

queijo colonial como agradável e capaz de promover satisfação, bem-estar e felicidade. Outros 

sentimentos relatados foram nostalgia e quietude, que remetem ao tradicionalismo e à vida no 

campo, respectivamente.  
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Os queijos artesanais representam bem a categoria de alimentos vistos pelos 

consumidores como sendo mais naturais e saudáveis, valorizados pela sua tradição, origem e 

sustentabilidade dos processos envolvidos, pois sua caracterização envolve o tipo de matéria-

prima, o método de processamento, as características edafoclimáticas de onde são produzidos, 

as receitas utilizadas, a pequena escala de produção, as relações estabelecidas entre o produtor 

e o consumidor. A percepção do queijo artesanal parece estar mais fortemente relacionada à 

pequena escala de produção, ao predomínio de processamento manual e ao não uso de aditivos 

químicos, do que outros critérios (ROLDAN; REVILLION, 2019).  

Trabaquini et al. (2019) demonstram que a tipicidade local do Queijo Artesanal Serrano 

remonta à imagem dos campos nativos entremeados pela Floresta de Araucárias, uma paisagem 

marcante da região dos Campos de Cima da Serra dos estados de SC e RS, fruto de um longo 

processo histórico e cultural de interação entre as populações locais e o ambiente. Ao manejo 

tradicional destes campos, atribuído também aos produtores de Queijo Artesanal Serrano, se 

deve a sua conservação (VIEIRA et al., 2017). 

Ambrosini et al. (2020) observaram em seu estudo que o consumidor relaciona a compra 

de queijo colonial com aspectos sociais, principalmente ao apoiar a economia local por 

intermédio da compra de produtos dos agricultores familiares. Assim, a produção e 

comercialização desse produto se enquadra como uma importante ferramenta de reprodução 

social, aspecto diretamente relacionado com a qualidade percebida pelos consumidores no 

momento de compra e consumo. Ainda, os autores observaram que consumidores atentam para 

o consumo de queijo colonial pela sua ligação emocional com o produto, principalmente a 

lembranças da infância.  

Alguns consumidores gaúchos acreditam que sua opção pela compra de queijo colonial 

beneficia o meio ambiente (AMBROSINI et al., 2020). A valorização de produtos com vistas 

à sustentabilidade é uma das grandes tendências de mercado no mundo, não apenas na área de 

alimentos. Com maior acesso a informações, cada vez mais o consumidor tem acesso a notícias 

sobre os impactos socioambientais que os produtos consumidos acarretam, sendo um fator 

decisivo na atitude e intenção de compra dos alimentos. Por isso que os queijos Artesanal 

Serrano e Colonial estão inseridos em conceitos de turismo rural sustentável no sul do Brasil, 

inclusive como na promoção da manutenção da paisagem da região. 

A exploração do turismo, ecológico e rural, e a modernização da produção do queijo, 

visando à obtenção do selo de certificação de origem, são estratégias econômicas que podem 

associar conservação dos recursos naturais e geração de trabalho e renda para famílias 
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camponesas. Sugerem que os interesses ambientais, agropecuários e turísticos podem ser 

conciliados (BARBOSA, 2007) 

As expectativas de satisfação do consumidor de queijos artesanais excedem os atributos 

intrínsecos aos produtos, visam hábitos alimentares, cuidados com a saúde, práticas culinárias, 

ritos alimentares, cerimonialização e significados do compartilhamento familiar e social em 

torno das refeições, estilos de vida e ideologias alimentares, ética ambiental, religiosa ou social. 

Sensibilidades estéticas, simbólicas e afetivas, podem determinar a escolha, compra e consumo 

efetivo do alimento (CHALITA, 2012). 

O Queijo Artesanal Serrano é costumeiramente vendido em diferentes formatos e 

tamanhos, assim como há diferenças entre os mais ou menos maduros. Ou seja, essa diversidade 

de modos de fazer resulta em um conjunto de queijos com texturas, cores, aromas e sabores 

muito diversos. Desse modo, as características específicas desses produtos são geralmente 

associadas ao saber-fazer do queijeiro responsável por sua produção, sendo que a proximidade 

entre produtores e consumidores influência nos critérios de julgamento, endossando a 

percepção de qualidade do alimento (KRONE; MENASCHE, 2019). 

O movimento Slow Food Internacional, em seu Manifesto em Defesa dos Queijos de 

Leite Cru (SLOW FOOD, 2007), destaca a assimilação, o respeito e a valorização ao ambiente 

pelas comunidades rurais detentoras destas tradições. Ao defender centenas de tipos de queijos, 

juntos são preservadas famílias produtoras com seus saberes, equipamentos, raças de animais, 

capins nativos, ligados à tradição artesanal de produção e transformação do leite. 

Apesar dos alimentos artesanais frequentemente serem valorizados pelos consumidores 

como mais sustentáveis ambientalmente, Roldan e Revillion (2019) destacam que determinar a 

sustentabilidade de qualquer atividade é tarefa complexa. De acordo com Viganó, Gazolla e 

Godoy (2020), o processo de mensuração da sustentabilidade deve ser realizado a partir de uma 

visão multidimensional e um conjunto ideal de indicadores deve ser adaptado à dinâmica e a 

realidade do fenômeno/unidade avaliada/região pesquisada. Atenção deve ser dada à definição 

de sustentabilidade e à classificação de seus indicadores, uma ação social difícil de ser 

executada sem viés. 

Segundo Araújo (2012), a agricultura familiar é alicerçada em princípios que 

estabelecem uma relação harmoniosa do homem com o meio ambiente, para que ele possa 

retirar o sustento da terra sem que para isso, tenha que acabar com os recursos naturais. Da 

Silva et al. (2019) verificaram que o nível de sustentabilidade da atividade de produção de 

queijos artesanais município de Pombal – PB, tendo como base o teste denominado de Índice 

Global de Sustentabilidade (IGS), apresentava-se de forma geral bom (61% de 
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sustentabilidade). O melhor resultado foi para a dimensão ambiental (96%), não havendo 

impacto ambiental, seguida pela dimensão institucional (56% de sustentabilidade). E o pior 

resultado foi para a dimensão social (43,33%), pela baixa escolaridade e qualificação técnica. 

Por outro lado, De Sá et al. (2012) relataram que em propriedades no município de 

Nossa Senhora da Glória, região semiárida de Sergipe, caracterizadas por uma agricultura 

familiar onde predomina a atividade leiteira, com a fabricação de queijo associada à 

suinocultura e a criação de outros animais, os indicadores sociais, econômicos, ambientais e 

político-institucionais relacionados à produção de queijo apresentam baixos índices sociais para 

a moradia e nível educacional; baixos índices ambientais, em decorrência dos dejetos suínos e 

utilização de lenha; baixos índices políticos em virtude da escassez de assistência técnica e 

financiamentos; e baixos índices econômicos devido à clandestinidade da produção queijeira, 

entretanto, os índices de responsabilidade intergeracional e de diversidade foram elevados. 

Por sua vez, Ferreira (2019) ao analisar a qualidade da água e do Queijo Minas Artesanal 

de propriedades cadastradas da microrregião Canastra, verificou que todas as fontes de água 

eram protegidas e as propriedades realizaram o descarte adequado dos dejetos do curral, do 

esgoto sanitário e do lixo. Ademais, 95,70% das propriedades descartaram o soro de maneira 

adequada. 

A produção de laticínios, seja industrial ou artesanal, está associada ao consumo de 

recursos naturais e geração de impactos ambientais relevantes, como por exemplo, o alto 

consumo de água, geração de gases do efeito estufa, resíduos, efluentes e consumo de energia. 

Quanto mais leite for usado para produzir um queijo e mais energia elétrica no processo de 

maturação, maior geração de impactos ambientais (DA SILVA et al., 2020). 

Saraiva et al. (2012) verificou in loco o processo produtivo (consumo de água e 

caracterização dos resíduos gerados) do queijo Minas Artesanal para identificar os possíveis 

impactos ambientais relacionados ao descarte de efluentes, aparas de queijos, embalagens de 

papelão, plásticos e produtos químicos. Os resíduos sólidos como papelão e plásticos são 

queimados na propriedade. Os efluentes gerados nas queijarias são lançados no solo, em 100% 

das queijarias analisadas, sem critérios técnicos. Percebe-se a necessidade de estabelecer 

sistemas de tratamento de efluentes que seja compatível com a realidade econômica dos 

produtores, de forma a minimizar os possíveis impactos ambientais negativos. Foi evidente a 

carência de informação dos pequenos produtores. 

Os graves problemas que podem ser gerados pela destinação inadequada dos resíduos 

resultantes da fabricação artesanal de queijo, principalmente o soro de leite, requerem o 

desenvolvimento de novos modelos de gestão e de tecnologias, que permitam o tratamento e a 
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destinação adequada dos efluentes, produzidos nesse setor, de modo a minimizar ou eliminar 

seus impactos (SANTOS et al., 2015). 

Diante do movimento de resgate de alimentos provindos de sistemas de produção 

localizados, surgiram, nas últimas décadas, políticas que visam proteger e promover produtos 

desses sistemas, como as certificações, selos de qualidade e de indicação geográfica. No 

entanto, essas estratégias dependem da identificação de padrões de produtos e processos, 

condições nem sempre bem aceitas pelos produtores (KRONE; MENASCHE, 2009).  

A Indicação Geográfica (IG) é um instrumento de propriedade industrial que busca 

distinguir a origem geográfica de um determinado produto ou serviço, dividindo-se em duas 

espécies, Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP designa o nome 

geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado 

conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de 

prestação de determinado serviço, ela protege o nome geográfico que se tornou conhecido por 

conta de um produto ou serviço. A DO aponta o nome geográfico de país, cidade, região ou 

localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas qualidades ou características 

se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos 

(BRASIL, 2021). 

Segundo Cabral (2018), a Indicação Geográfica é um importante instrumento de 

fortalecimento do segmento de queijo artesanal. Porém, o alcance deste objetivo implica na 

existência de outros pré-requisitos organizacionais e estruturais, bem como de acesso de 

mercado e de comunicação ao consumidor. No Brasil, o conceito é relativamente novo, desde 

1996, e não há ainda uma percepção clara das potencialidades das IG, seja como uma forma de 

agregação de valor e proteção, ou mesmo como ferramenta de desenvolvimento local. 

Ao estudar os impactos da Indicação Geográfica na Sustentabilidade Regional, Cardieri 

(2013) evidenciou a falta de indicadores e o estágio embrionário das IG no Brasil, e por isso 

não encontrou subsídios para aferir que a IG corrobora para a sustentabilidade, a partir das 

características locais e organização e compromisso inerentes ao seu processo de obtenção. 

Mais do que um simples produto com características próprias da região, os queijos 

artesanais são produtos com identidade cultural, seu valor não vem só da importância para a 

economia local, mas da sua relação com processos históricos de ocupação, cultura 

agrosilvipastoril, socialização, potencial atrativo turístico e reativação histórica regional 

(MEDEIROS et al., 2018). 
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3.3. RISCO SANITÁRIO DOS QUEIJOS NÃO INSPECIONADOS 

Produtos cárneos e lácteos, por possuírem em sua maioria alta atividade de água e serem 

muito manipulados, são importantes veículos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA). 

A principal política pública de prevenção à propagação dessas doenças é a inspeção sanitária 

oficial, realizada por profissionais vinculados ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - MAPA e Secretarias Estaduais e Municipais de Agricultura. As principais leis 

que regem a produção e a comercialização de produtos de origem animal são a Portaria nº368 

de 1997 do MAPA (BRASIL, 1997) e Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de Origem Animal - RIISPOA (BRASIL, 2017), entre outras Instruções Normativas 

(IN), Circulares, etc.  

É atribuição do Estado garantir a saúde dos consumidores brasileiros e dentre as 

implicações dessa premissa, todos os estabelecimentos produtores de alimentos de origem 

animal são obrigados a manter cadastro atualizado junto ao sistema de inspeção sanitária oficial 

(Municipal, Estadual ou Federal), cumprir padrões de identidade e qualidade específicos a cada 

produto e submeterem-se a fiscalizações periódicas ou permanentes. A esta garantia estatal de 

qualidade, dá-se o nome inspeção sanitária oficial. Os produtos de origem animal oriundos de 

estabelecimentos não formalizados perante um serviço de inspeção sanitária oficial são 

denominados produtos sem inspeção sanitária oficial, ou não inspecionados (BRASIL, 1997). 

Os queijos são produtos lácteos obtidos da coagulação de proteínas do leite, amplamente 

consumidos do mundo na sua forma in natura ou adicionados em outras formulações. Como 

produtos muito manipulados são passíveis de contaminação, especialmente de origem 

microbiológica. Estas condições podem ser agravadas quando o leite não é submetido à 

pasteurização, quando não há o emprego das Boas Práticas e tecnologia adequada, ou não se 

observa o tempo mínimo de maturação (PINTO et al., 2009). 

Gould, Mungai e Behravesh (2014) observaram nos Estados Unidos que entre 1998 e 

2011, foram relatados 90 surtos atribuídos ao consumo de queijos, sendo os principais 

patógenos veiculados a eles foram Listeria spp. e Salmonella spp. Os autores observaram que 

o consumo de queijos vendidos de forma ilegal foi importante para surtos no período analisado, 

sendo consideradas essenciais para mitigar esses problemas as intervenções para a limitação da 

comercialização ilegal de queijo, saneamento rigoroso e o monitoramento microbiológico nas 

instalações de produção. McIntyre, Wilcott e Naus (2015) avaliaram dois surtos alimentares 

ocorridos por queijos no Canadá em 2002, que acometerem 130 pessoas, e observaram que o 

agente epidemiológico envolvido foi Listeria monocytogenes. Na Suíça, Johler et al. (2015) ao 
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avaliarem surtos relacionados ao consumo de queijos entre 2007 e 2014 observaram que 

Staphylococcus aures produtor de enterotoxinas foi o principal agente causador da DTA. 

Ruwer, Moura e Gonçalves (2011) ao avaliarem boletins epidemiológicos de Manaus 

(AM, Brasil) observaram que entre 2005 e 2009 houve 16 surtos (29% do total de surtos 

alimentares do período) de DTA relacionados ao consumo de queijo coalho. Em Minas Gerais 

(MG, Brasil), em 1999, os serviços sanitários foram notificados por dois surtos de intoxicação 

alimentar envolvendo um total de 378 indivíduos ao consumirem queijo minas frescal 

contaminado com S. aures produtora de enterotoxinas (DO CARMO et al., 2002). 

A presença de patógenos nos alimentos, mesmo sem que haja surtos alimentares, são 

grande risco para saúde pública, e queijos são objetos de estudos ao longo dos anos mostrando 

que são veículos de DTA no Brasil e no mundo. Estudos indicaram que queijos artesanais da 

região de Montes Claros (MG) estavam em desconformidade em relação à contagem de E. coli, 

coliformes a 35ºC e S. aureus, apesar de não estarem contaminados com Salmonella sp. e 

Listeria sp. (LEMPK, 2013). Pinto et al. (2009) avaliaram a qualidade de queijos minas 

artesanais no estado de Minas Gerais e verificaram que algumas amostras estavam com 

contaminação por E. coli e S. aureus. Ferreira et al. (2011) ao analisarem queijos minas frescais 

artesanais em Uberlândia (MG, Brasil) observaram que 70% das amostras apresentavam 

contagem de coliforme totais acima do estabelecido em legislação e 80% das amostras com 

contagem de coliformes fecais acima do permitido. Os autores relacionaram tais resultados a 

falhas nas Boas Práticas de Fabricação e à qualidade do leite obtido. Andretta et al. (2020) em 

amostras de queijo artesanal do Serro (MG, Brasil) observaram ausência de L. monocytogenes, 

Salmonella e Escherichia coli. Porém, a alta contagem de Staphylococcus coagulase positiva 

indicaram que as condições de higiênico-sanitárias no processamento dos produtos devem ser 

melhoradas. 

No Sul do Brasil, o principal queijo estudado sobre sua qualidade microbiológica é o 

queijo colonial. Casaril et al. (2017), no sudeste do Paraná (PR, Brasil), observaram que 70% 

dos queijos artesanais analisados apresentaram contagens de coliformes totais maiores que 1100 

NMP/g e 50% não atendem à legislação vigente quanto à presença de coliformes 

termotolerantes. Além disso, quatro amostras estavam contaminadas com E. coli e uma amostra 

com Salmonella spp. tornando-os queijos impróprios para o consumo. Antonello, Kupkovski e 

Bravo (2012), em pesquisa de queijo colonial em Francisco Beltrão (PR, Brasil), que 17,85% 

das amostras estavam contaminadas por Salmonella sp. e que 82,14% das amostras 

apresentaram contagem superior ao estabelecido por lei de Staphylococcus sp. A análise para 

coliformes termotolerantes demonstrou contagem excessiva em 67,85% das amostras. Senger 
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e Bizani (2011) observaram ao analisar queijos minas frescais artesanais e industriais vendidos 

em Canoas (RS, Brasil) que aqueles produzidos artesanalmente apresentaram contaminação por 

S. aureus superior aos padrões legais em 40 % das amostras, já o queijo industrial em 23,3 % 

das amostras. Resultados semelhantes foram encontrados por Fava et al. (2012) ao analisar a 

qualidade microbiológica de queijos artesanais coloniais no Rio Grande do Sul. Schimitt et al. 

(2011) observaram que queijos coloniais artesanais no noroeste do Estado do RS estavam 

impróprios para o consumo humano por apresentarem contagens de Staphylococcus coagulase 

positiva e coliformes termotolerantes/45ºC superiores aos padrões microbiológicos 

estabelecidos. Zaffari, Melo e Costa (2007) ao analisarem queijos de bancas localizadas nas 

estradas que levam ao litoral norte do RS observaram que 84% das amostras apresentaram 

contagens de coliformes fecais acima do estabelecido em lei. Das amostras impróprias, 16% 

apresentaram Listeria spp., sendo 3,7% identificadas como L. monocytogenes. As estações do 

ano influenciaram no isolamento de Listeria spp., sendo a primavera considerada a estação do 

ano com maior número de isolados.  

A alta umidade, a falta de pasteurização, somados às falhas no processo produtivo, desde 

a ordenha até a maturação dos queijos, são os principais fatores para o aumento do risco 

sanitário desses produtos (CHOI et al., 2016). McIntyre, Wilcott e Naus (2015) afirmam que a 

transmissão ambiental de L. monocytogenes provavelmente ocorreu de animais de fazenda para 

pessoas e para soluções de cultura usadas durante a produção de queijo. As aves foram 

identificadas como prováveis contaminadoras do suprimento de água da fábrica de laticínios e 

do queijo durante a etapa de lavagem da coalhada. Os autores ainda avaliaram que os riscos de 

operar uma fábrica de laticínios em um ambiente agrícola apresenta potencial de transferência 

de L. monocytogenes do ambiente da fazenda até a planta através de banheiros compartilhados, 

falta de limpeza e higienização de frascos. 

Em relação à infraestrutura de agroindústrias de queijos artesanais em Minas Gerais, a 

presença de animais domésticos foi correlacionada com a presença de coliformes totais e S. 

aureus nos produtos (PINTO et al., 2009). Os resultados de Carvalho, Lindner e Fariña (2016) 

mostraram que a situação da produção de queijo colonial no oeste de Santa Catarina (SC, Brasil) 

não estava adequada quanto à legislação vigente, pois os produtores não têm acesso às 

condições necessárias para realizar análises (do leite, água e queijo), garantir a qualidade dos 

produtos com implantação das Boas Práticas de Ordenha e Fabricação ou certificar a 

propriedade como livre de zoonoses. Os resultados de Pretto (2017) sobre as Boas Práticas de 

Fabricação de Queijos Serranos no Rio Grande do Sul mostram que as microqueijarias 

apresentam de forma geral satisfatória adequação à legislação sanitária, porém, as principais 
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problemáticas estão relacionadas ao controle da maturação dos queijos, uso e armazenamento 

materiais de limpeza, bem como a capacitação dos manipuladores em BPF. Girelli et al. (2015) 

observou que há correlação positiva entre as conformidades e a realização de cursos para 

agroindústrias familiares. A ausência de bons hábitos higiênicos dos manipuladores foi 

relacionada às contagens de coliformes totais e fecais ao avaliar queijos minas artesanais do 

Serro (PINTO et al., 2009).  Pereira et al. (2014) observou que algumas propriedades que 

produzem Queijo Serrano têm investido na construção de ambientes apropriados para sua 

produção, visando à qualidade e inocuidade do produto final. A implantação de Boas Práticas 

Agropecuárias já demonstrou melhora significativa na qualidade do leite utilizado na produção 

do queijo artesanal colonial e está em fase de estudo a implantação de Boas Práticas de 

Fabricação nas propriedades produtoras. Ruwer, Moura e Gonçalves (2011) observaram que a 

frequência de surtos notificados, originados pelo consumo de queijo coalho, ao longo dos anos 

analisados, indica constante contaminação na linha de produção do alimento mencionado, 

causado por possível falha na aplicação de Boas Práticas de Fabricação desde a obtenção do 

leite até o produto final. As políticas públicas existentes devem ser colocadas em prática, onde 

cada ator envolvido deveria fazer esforços no sentido de aplicar as normas existentes. 

 

3.4. TÉCNICAS DE AVALIAÇÃO DO COMPORTAMENTO DO CONSUMIDOR 

Os dados científicos indicam claramente que os consumidores de queijos artesanais 

estão suscetíveis a Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA), apesar disso, a percepção de 

risco alimentar ao consumir queijos sem inspeção sanitária oficial aparenta não afetar a 

demanda por esse tipo de produto. Não é raro encontrar consumidores que entendem que 

queijos com olhaduras (“furinhos”) são os mais saborosos, apesar de terem a informação, em 

um certo nível, de que eles indicam contaminação (CRUZ; MENASCHE, 2014). 

Os consumidores geralmente expressam sua percepção de risco alimentar comparando 

riscos e benefícios (UELAND et al., 2012). Brewer, Sprouls e Craig (1994) revelaram que 

existem seis fatores importantes que dominam o comportamento e a escolha do consumidor em 

relação à segurança alimentar, esses são: questões químicas (por exemplo, hormônios e aditivos 

alimentares), questões de saúde (por exemplo, conteúdo de colesterol e desequilíbrio 

nutricional), questões de deterioração (por exemplo, carga e contaminações microbiológicas), 

questões regulatórias de alimentos (por exemplo, inspeção e etiquetas de alimentos), práticas 

enganosas (por exemplo, dietas para perda de peso) e situações ideais (por exemplo, tempo para 

avaliação da segurança de pesticidas). No entanto, Siegrist et al. (2000) argumentam que o 

público leigo quando não possui conhecimento pessoal sobre um perigo passa a se basear na 
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confiança social para julgar seus riscos e benefícios. No caso do Queijo Serrano, o fato do 

consumidor conhecer o produtor e saber do seu “capricho” na fabricação do produto, importa 

no momento de compra (Cruz, 2012). Aspectos como preço, melhor aparência, fobia a 

tecnologias e produção artesanal são benefícios percebidos por consumidores responsáveis pela 

compra de alimentos (BEHRENS et al., 2010). 

A percepção de riscos e benefícios dos alimentos aparenta estar inversamente 

correlacionada, ou seja, quando algo é percebido como altamente benéfico, é 

correspondentemente percebido como tendo baixo risco. Enquanto a percepção de benefício é 

baseada em heurísticas e experiência, a percepção de risco é, em maior medida, o resultado do 

processamento de informações cognitivas. Os consumidores são particularmente conservadores 

no que diz respeito à percepção e aceitação de alimentos, as avaliações de risco-benefício 

tendem a ser distorcidas na aceitação de tudo o que é tradicional e conhecido (benefícios), e a 

rejeição ou suspeita em relação a algo que é novo ou altamente processados (riscos) 

independentemente do risco real (UELAND et al., 2012). Nesse caso, o perigo é acreditar mais 

facilmente no que gostaria que fosse verdade, deixando os afetos colorirem e contaminarem o 

entendimento.  

Estudos que avaliam visões do consumidor frente aos riscos-benefícios que estão 

expostos ao comprar e manusear alimentos convergem para a importância do conhecimento e 

da educação para a compreensão dos perigos envolvidos (BEHRENS et al., 2010; UELAND et 

al., 2012; ERGÖNÜL, 2013). Estudos sobre a percepção dos consumidores de queijos sem 

inspeção no Brasil são escassos, podendo fornecer informações de grande relevância para 

entender o comportamento da população frente a riscos e benefícios envolvidos no consumo 

desses produtos e subsidiar o debate em torno de políticas públicas de instrução e 

conscientização. 

Nas duas últimas décadas do século XX e, especialmente no início do século XXI, as 

neurociências apresentaram expressivos avanços no desenvolvimento de técnicas de avaliação 

da intenção comportamental dos consumidores, um novo campo de pesquisa tem emergido, 

ampliando as possibilidades de estudo até então predominantes, como as pesquisas qualitativas 

ou quantitativas que utilizam de métodos como grupos focais ou entrevistas estruturadas. Esse 

novo campo de estudo, denominado “Neuromarketing", abarca o desenvolvimento das técnicas 

pautadas nos conhecimentos das neurociências e a possibilidade de sua utilização pelos 

profissionais das Ciências Sociais - incluindo os estudiosos do comportamento do consumidor, 

demonstrando avanços na compreensão das necessidades latentes dos consumidores, em 

especial na identificação de aspectos de difícil manifestação ou conhecimento por outras 
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técnicas de pesquisa. Envolvem articulações metodológicas novas e outras consagradas, sem 

assumir os pressupostos de primazia absoluta de uma métrica sobre todas as outras, mas 

sugerem recortes epistemológicos mais precisos (VELOSO et al., 2012). 

A metodologia de Associação Livre de Palavras é uma técnica qualitativa que tem sido 

utilizada na área da ciência de alimentos nos últimos anos, para obter informações sobre a 

percepção espontânea dos consumidores. Trata-se de uma apresentação de temas com um 

estímulo, seguidos de questionamentos, para que os consumidores forneçam os primeiros 

pensamentos ou imagens que vierem à sua mente. Ela é eficaz na investigação da expectativa e 

percepção do consumidor, pois define fatores cruciais na escolha do consumidor.  Judacewki et 

al. (2019) utilizou a técnica de associação de palavras para avaliar a percepção do consumidor 

brasileiro sobre o queijo com mofo branco. Os autores utilizaram a ferramenta de questionário 

online para atingir 385 voluntários que forneceram as quatro primeiras palavras, imagens ou 

sensações que viesse a sua mente ao serem apresentados a uma foto de queijo de mofo branco. 

As palavras mais associadas ao produto foram alta qualidade, caro e cremoso. Quando foram 

analisadas a associação de palavras com a frequência de consumo deste tipo de queijo, os 

autores observaram que aqueles que consomem raramente o produto relacionaram-no tanto com 

atitudes positivas (alta qualidade, bonito e legal) como com atitudes negativas (caro e estranho). 

Já os consumidores frequentes do queijo, o relacionaram com palavras como amargo, cheiro de 

amônia e embalagem; já os consumidores ocasionais relacionaram o produto com atitudes 

negativas, embalagem e aparência agradável. Os autores concluíram que com os resultados 

deste estudo, os fabricantes podem ajustar seus protocolos para fornecer as características 

esperadas pelos consumidores. Isso pode ajudar a desenvolver estratégias para fortalecer o 

consumo frequente e ocasional de queijo com bolor branco e também para incentivar o consumo 

de quem atualmente não compra este produto. 

Outra forma de compreender os processos de tomada de decisão e os determinantes que 

orientam o comportamento sobre consumo de alimentos é a Teoria do Comportamento 

Planejado (TCP). Esta postula que o comportamento do consumidor é uma função da intenção 

de realizá-lo e a intenção, por sua vez, é baseada em três constructos: atitude, norma subjetiva 

e percepção sobre controle comportamental. Esses fatores são determinados, respectivamente, 

por comportamentos, crenças normativas e crenças em controles. De forma estruturada, a TCP 

permite prever as intenções e comportamentos em relação à compra ou uso de uma única marca 

ou produto, bem como em relação à escolha entre diferentes marcas ou produtos (AJZEN, 

2015). 
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Uma decisão de compra confronta o consumidor com uma série de desafios potenciais. 

A mais importante, talvez seja a estruturação do problema, que ocorre antes da tomada de 

decisão: tomar consciência da necessidade ou da disponibilidade de um novo produto ou 

serviço; coletar informações sobre as alternativas; identificar eventos futuros prováveis e outras 

circunstâncias relevantes para a decisão de compra; e considerar possíveis resultados 

contingentes à decisão. Após estruturar o problema, o consumidor precisa processar as 

informações obtidas, escolher um curso de ação preferido e implementar a decisão em uma 

oportunidade apropriada. Finalmente, os consumidores podem usar o feedback resultante de 

uma compra para reavaliar sua decisão, talvez revertendo-a e devolvendo um produto 

comprado, ou reforçando-a para futuras decisões de compra (AJZEN, 2008).  

Em um estudo canadense com o objetivo explorar as crenças salientes decorrentes do 

consumo de leite fluido e queijo entre adultos baseado no referencial da Teoria do 

Comportamento Planejado, os participantes citaram vantagens ou desvantagens em relação aos 

efeitos na saúde, valor nutricional, sabor, aspectos socioafetivos e praticidade. Família e 

amigos, profissionais de saúde e conselheiros e domínio da comunicação (por exemplo, 

propagandas, programas de TV, personalidades conhecidas) foram citados como principais 

influências que afetam o consumo. Redução de preços, melhorias de produtos, aumento e 

variação da oferta, combinações favoráveis de alimentos/bebidas e acesso estavam entre os 

facilitadores mais citados para o consumo de leite e queijo. As principais barreiras incluíram 

preço alto, confiança reduzida no produto (razões/contextos que reduzem a percepção de 

segurança do produto), estado de saúde, problemas ligados ao fornecimento 

(variedades/formatos que não estão disponíveis) e hábitos e valores culturais (LACROIX et al., 

2016). 

Os resultados de Dezani et al. (2014), que propôs identificar os determinantes de 

consumo do leite e a sua correlação com a Teoria do Comportamento Planejado de Ajzen, 

revelaram que os produtos lácteos prediletos são o queijo muçarela, leite condensado, creme de 

leite, leite integral, doce de leite e queijo minas e as principais variáveis que determinam a 

compra são sabor, preço e qualidade nutricional. A principal crença comportamental é que o 

consumo desses produtos traz benefícios à saúde. 

Em estudo com objetivo de determinar os fatores subjacentes que influenciam a 

implementação de comportamento de segurança dos alimentos em vendedores de comida de 

rua e as consequências na qualidade microbiológica desses alimentos, os resultados 

demostraram uma relação positiva dos construtos da Teoria do Comportamento Planejado com 

a intenção de realização do comportamento de segurança dos alimentos, ou seja, quanto mais 
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favorável a avaliação da pessoa sobre segurança dos alimentos (Aatitude), quanto maior a 

pressão social para realização desse comportamento (Normas Subjetivas) e quanto maior as 

facilidades para sua execução (Controle de Comportamento Percebido), mais forte será a 

intenção dos vendedores de comida de rua em realizar o comportamentos de segurança 

alimentar. No entanto, foi observado que os vendedores de comida de rua acreditavam que eles 

eram mais prováveis em realizar comportamentos de segurança dos alimentos quando 

comparados a outros vendedores, ou seja, um viés otimista de comportamento, o que pode levar 

a consequências negativas como negligências comportamentais (NEVES, 2019). 

Serafin et al. (2017) buscou identificar os condicionantes comportamentais que 

influenciam a intenção de compra de alimentos e bebidas ultra processados, com base em 

construtos da Teoria do Comportamento Planejado. Nos resultados encontraram que a 

conveniência e o apelo sensorial são os principais fatores que contribuem, significativamente, 

para uma atitude positiva em relação aos alimentos ultra processados e que, por sua vez, 

influenciam a intenção de compra desses produtos. Destacaram que a impossibilidade de 

cozinhar e o fato de comer sozinho dificulta o controle do indivíduo sobre as suas escolhas 

alimentares. 

Percebe-se uma escassez de trabalhos voltados à investigação dos fatores que 

influenciam a intenção de compra dos consumidores de queijos sem inspeção, o que 

possibilitaria subsidiar a discussão sobre a predição desse comportamento. 
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4. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

 

Esta dissertação divide-se em três partes, dois artigos editados para publicação em 

periódicos e um capítulo de e-book publicado, apresentado aqui como produto do trabalho.  

O primeiro artigo, intitulado Avaliação da percepção dos consumidores em relação a 

queijos inspecionados e não inspecionados por associação livre de palavras, já aceito para 

publicação na Revista do Instituto de Laticínios Cândido Tostes em 2022, tem o objetivo de 

conhecer a percepção dos consumidores sobre queijos inspecionados e não inspecionados e seus 

principais direcionadores pela técnica de Associação Livre de Palavras.  

Já o segundo artigo, intitulado Fatores que influenciam a atitude dos consumidores frente 

aos queijos caseiros, a ser formatado para submissão, avalia o comportamento dos 

consumidores em relação ao consumo de queijo sem inspeção pela Teoria do Comportamento 

Planejado, visando identificar os principais direcionadores e sua relação de dependência com a 

intenção de compra. 

O produto do trabalho é apresentado na terceira parte, um capítulo do e-book Queijo de 

leite cru: a qualidade de um produto tradicional no sul do Brasil, Porto Alegre-RS: Uergs, 2022. 

Este capítulo, aborda as Legislações e os Conflitos em torno dos queijos sem inspeção sanitária 

oficial e foi escrito em conjunto com Angelo Nardi Pretto, aluno egresso do Mestrado 

Profissional em Ambiente e Sustentabilidade UERGS-Hortênsias. 
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5. AVALIAÇÃO DA PERCEPÇÃO DOS CONSUMIDORES EM RELAÇÃO A 

QUEIJOS INSPECIONADOS E NÃO INSPECIONADOS POR 

ASSOCIAÇÃO LIVRE DE PALAVRAS. 

 

Evaluating consumers’ perception regarding inspected and non-inspected cheeses by 

free word association 

 

Resumo: A técnica de Associação Livre de Palavras foi utilizada com o objetivo de conhecer 

a percepção dos consumidores sobre queijos inspecionados e não inspecionados e seus 

principais direcionadores. Os participantes, residentes no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil, 

foram recrutados on-line e convidados a listar as quatro primeiras palavras e/ou expressões que 

viessem à sua mente diante de imagens de queijos caseiros não inspecionados e queijos 

inspecionados, tanto artesanais quanto industrializados. Todas as palavras válidas foram 

agrupadas por significados semânticos em dimensões/categorias e as citadas por pelo menos 

5% dos participantes foram analisadas utilizando o teste do qui-quadrado de independência, 

considerando 5% de significado. Não houve relação estatística (p>0,05) de aceitação ou 

rejeição entre os três tipos de queijos, a maioria das palavras relacionadas a sentimentos foram 

positivas para todos os produtos analisados. Para queijos caseiros não inspecionados, a 

percepção dos consumidores está ligada às formas tradicionais de produção, mencionando 

palavras como colonial, artesanal, caseiro e familiar; também é forte a correlação destes queijos 

com hábitos culturais e formas de consumo. Os queijos inspecionados foram associados às 

palavras industrializado, padronizado, rótulo, embalagem e caro, nitidamente ligados a 

processos industriais de fabricação, maior segurança ao consumo e maior valor agregado. Para 

os queijos inspecionados industrializados (mozzarella), as palavras pizza, lanche, derretido e 

delicioso indicam boa aceitação e remetem à gastronomia. As descobertas revelam que a 

percepção sobre queijos inspecionados esta direcionada para qualidade e controle, o que não 

ocorre para queijos não inspecionados, relacionados à produção tradicional e cultura. 

 

Palavras-chave: queijo artesanal, comportamento do consumidor, sentimento; consumo; 

percepção. 

 

Abstract: The Free Word Association technique was used with the objective of knowing the 

perception of consumers about inspected and non-inspected cheeses and their main drivers. 

Participants, residing in the State of Rio Grande do Sul, Brazil, were recruited online and invited 

to list the first four words and/or expressions that came to their minds when faced with images 

of uninspected homemade cheese and inspected cheeses, both artisanal and industrialized. All 

valid words were grouped by semantic meanings in dimensions/categories and those cited by 

at least 5% of the participants were analyzed using the chi-square test of independence, 

considering 5% of meaning. There was no statistical relationship (p>0.05) of acceptance or 

rejection between the three types of cheese, most words related to feelings were positive for all 

products analyzed. For uninspected homemade cheeses, consumers' perception is linked to 

traditional forms of production, mentioning words such as colonial, artisanal, homemade and 

familiar; the correlation of these cheeses with cultural habits and forms of consumption is also 

strong. The artisanal inspected cheeses were associated with the words industrialized, 

standardized, label, packaging and expensive, clearly linked to industrial manufacturing 

processes, greater consumer safety and greater added value. For inspected industrialized 

cheeses (mozzarella), the words pizza, snack, melted and delicious indicate good acceptance 
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and refer to gastronomy. The findings reveal that the perception of inspected cheeses is directed 

towards quality and control, which is not the case for non-inspected cheeses, related to 

traditional production and culture. 

 

Keywords: artisanal cheese; consumer behavior; feeling; consumption; perception. 

 

 

5.1. INTRODUÇÃO 

 Os queijos artesanais brasileiros são muito populares entre os consumidores e possuem 

importância histórica e socioeconômica em todo o país. Produzidos tipicamente por pequenos 

produtores rurais, são caracterizados pela pequena escala de produção, seguindo técnicas 

tradicionais próprias de cada região (CRUZ; MENASCHE, 2014; KIMIMURA et al., 2019). A 

maioria destes produtores comercializa derivados do leite para complementar a renda familiar, 

embora alguns tenham a produção de queijos artesanais como base primária da renda (CRUZ; 

MENASCHE, 2014; CARVALHO et al., 2016).  

A segurança alimentar de laticínios elaborados a partir de leite não pasteurizado, bem 

como a formalização de seus produtores, isto é, sua inspeção sanitária oficial, vem sendo 

discutidas há décadas. Do ponto de vista social, além dos produtores de queijos artesanais terem 

dificuldades em cumprir as normas de segurança alimentar devido aos altos custos financeiros, 

existe uma demanda dos consumidores por alimentos tradicionais, locais e exclusivos (CRUZ; 

SCHNEIDER, 2010; CRUZ; MENASCHE, 2014; KIMIMURA et al., 2019). Do ponto de vista 

microbiológico, os queijos artesanais não inspecionados se apresentam com maior 

contaminação bacteriana do que os provenientes de indústrias formalizadas (SENGER; 

BIZANI, 2011). Além desse perigo, os dados epidemiológicos sobre doenças transmitidas por 

alimentos no Brasil são escassos e não confiáveis, dificultando o monitoramento e o controle 

de surtos, redundando a importância da prevenção através do cumprimento rigoroso de normas 

sanitárias (DRAEGER et al., 2019). 

Dentro desse contexto complexo, a percepção dos consumidores, consciente ou 

inconsciente, sobre a qualidade e os benefícios dos queijos não inspecionados podem explicar 

seus hábitos de consumo e direcionar estratégias de comunicação entre os atores da cadeia 

produtiva. Aspectos como preço, marca, sustentabilidade, cadeia curta de produção e bem-estar 

animal são tão importantes quanto propriedades sensoriais, tecnologia alimentar e segurança. 

Um bom exemplo é o consumo do queijo serrano no sul do Brasil, claramente impulsionado 

pelo processo de produção tradicional, cultura alimentar dos moradores locais (CRUZ; 

MENASCHE, 2014) e inserção do produto na preservação do meio ambiente (AMBROSINI et 

al., 2012). A percepção de perigo alimentar, muitas vezes desvalorizada, é fortemente 
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influenciada pelo processamento cognitivo de informações fornecidas por terceiros e 

deliberações relacionadas à experiência anterior do consumidor (SIEGRIST et al., 2000; 

WILCOCK et al., 2004; UELAND et al., 2012).  

O comportamento de compra do consumidor em relação a produtos alimentícios é um 

processo complexo. Além de conhecimentos, custos e experiência prévia com o produto, as 

decisões de compra são tomadas a partir de diversos fatores, principalmente com bases em 

estratégias práticas que diminuem o tempo de tomada de decisão e permitem que as pessoas 

funcionem sem parar constantemente para pensar em seu próximo curso de ação, o que pode 

ser útil em muitas situações, mas também pode levar a vieses inconscientes (SIEGRIST et al., 

2000; WILCOCK et al., 2004; UELAND et al., 2012). Avaliar as principais motivações de 

consumo de queijos artesanais não inspecionados é essencial para entender o processo de 

compra pelo qual as pessoas passam.  

A Associação Livre de Palavras (ALP) é uma ferramenta rápida, conveniente e eficiente 

para acessar a percepção dos consumidores sobre um determinado produto, incluindo conceitos 

alimentares novos, tradicionais e indefinidos (ARES et al., 2008; ANDRADE et al., 2016). A 

ALP tem sido utilizada para explorar a percepção dos consumidores sobre alimentos locais e 

orgânicos (ROININEN et al., 2006), iogurtes funcionais (ARES et al., 2008), alimentos 

tradicionais (GUERRERO et al., 2010), carne de cordeiro (ANDRADE et al., 2016) e queijos 

maturados com mofo branco (JUDACEWSKI et al., 2019), entre outros. É um dos métodos 

mais utilizados para avaliação de estruturas conceituais de pessoas e uma ferramenta em 

psicologia e sociologia do consumidor para estudar crenças, atitudes e prever comportamentos 

(AJZEN; FISHBEIN, 1980; ARES et al., 2008). Nesse sentido, o objetivo deste artigo foi 

utilizar a abordagem ALP para coletar informações espontâneas e afetivas dos consumidores 

sobre queijos inspecionados e não inspecionados, visando responder a seguinte questão: qual é 

a percepção dos consumidores sobre o consumo de queijo sem inspeção sanitária oficial no Rio 

Grande do Sul? 

 

5.2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Este artigo partiu de pesquisa de campo, de natureza observacional e de abordagem 

quali-quantitativa descritiva. 

 

5.2.1. PARTICIPANTES 

Um total de 232 voluntários do Rio Grande do Sul, estado mais ao sul do Brasil, foram 

recrutados por meio de uma pesquisa online. Os convites foram compartilhados nas redes 
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sociais e nos e-mails do banco de dados da Universidade. Posteriormente, os participantes 

foram recrutados pela técnica de amostragem bola de neve, que caracteriza a amostragem do 

presente estudo como não intencional e não probabilística. Esta amostragem foi determinada 

considerando-se uma população gaúcha de 11 milhões e 300 mil pessoas (IBGE, 2016), erro 

amostral de 5% e população heterogênea (split 80/20) em 95% de confiança (MAGALHÃES; 

LIMA, 2008), onde seriam necessários 245 respondentes. Assim como Andrade et al. (2016) e 

Alves et al. (2021), a intenção do presente trabalho não foi obter informações que reproduzam 

estatisticamente uma população real, mas explorar associações existentes entre brasileiros 

consumidores de queijo. A pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

[CEP] da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul [UERGS] sob protocolo CAAE 

33095420.7.0000.8091 e parecer número 4.256.890 e todos os participantes estavam de acordo 

com a participação no estudo. 

 

5.2.2. COLETA DE DADOS 

Os dados foram coletados por meio do Google Forms entre os meses de julho e setembro 

de 2020, onde os participantes foram convidados a responder um questionário de forma 

espontânea, uma pergunta de cada vez, numa ordem específica imposta pelo software. Cada 

pergunta era composta por uma tarefa, observar uma imagem de queijo e escrever as primeiras 

quatro palavras ou sentimentos que vieram à mente quando pensaram naquele queijo. 

Três tipos de queijos foram escolhidos como estímulos para a técnica ALP: queijo 

caseiro não inspecionado, queijo artesanal inspecionado e queijo industrializado inspecionado. 

A imagem do queijo caseiro não inspecionado representava os queijos tipicamente 

comercializados no sul do Brasil, apresentados em diversos tamanhos e formatos, sem rótulo 

ou embalagem e com casca amarela dura. Eles foram nomeados como “queijos caseiros”, uma 

vez que os produtos artesanais não são necessariamente não inspecionados. A imagem dos 

queijos inspecionados, representada por queijos artesanais com inspeção sanitária oficial, 

tipicamente embalados e obrigatoriamente rotulados; eles foram nomeados como “queijo 

inspecionado”. A imagem de um queijo muçarela representava os queijos industrializados 

inspecionados, um produto lácteo muito consumido no Brasil. Sua função era dissipar o aspecto 

de competição entre queijo caseiro e inspecionado, além de captar a percepção do consumidor 

sobre queijos altamente industrializados. Cabe ressaltar que o nome “mussarela”, sem dúvida, 

é a forma mais usada e já aparece registrada em alguns dicionários brasileiros, mas contraria o 

sistema ortográfico vigente e não está registrada no Vocabulário Ortográfico da Academia 
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Brasileira de Letras (ABL), assim sendo, oficialmente, gostando ou não, devemos escrever 

muçarela. 

Além disso, os participantes foram solicitados a responder questões sociodemográficas 

e frequência de consumo de queijo, conforme Apêndice 1.  

 

5.2.3. ANÁLISE DOS DADOS 

 Todas as respostas fornecidas por voluntários que moram no Rio Grande do Sul e que 

citaram 4 palavras solicitadas, foram consideradas válidas para análise dos dados. Três 

pesquisadores, familiarizados com o tema e inspirados em literatura anterior, realizaram uma 

busca por termos recorrentes e com semelhanças semânticas, definindo a classificação dos 

termos primeiro em categorias e depois em dimensões (GUERRERO et al., 2010; ARES et al., 

2015; ANDRADE et al., 2016; JUDACEWSKI et al., 2019). Inicialmente, foi realizado o 

procedimento de lematização (correção de erros de digitação/ortografia; exclusão de conectores 

e termos auxiliares; padronização dos verbos no infinitivo, dos substantivos no singular e dos 

adjetivos na forma masculino-singular). Em seguida, foi realizado um processo de triangulação 

para todas as categorias e dimensões propostas pelos autores. Eventuais discrepâncias e ideias 

convergentes foram discutidas e resolvidas por eles. Nessa época, utilizando uma abordagem 

de dupla tradução, as palavras foram traduzidas do português para o inglês e, posteriormente, 

do inglês para o português. Se houvesse uma combinação perfeita, a palavra era mantida; caso 

contrário, a palavra era alterada e reanalisada até que se chegasse a um acordo. Os resultados 

são mostrados em inglês/português para garantir total compreensão das respostas. 

Palavras mencionadas por pelo menos 5% dos participantes foram consideradas para 

análise posterior (JUDACEWSKI et al., 2019). A frequência de menção de cada palavra foi 

calculada e expressa em contos de frequência. A interdependência entre as dimensões das 

palavras e o tipo de queijo apresentado aos voluntários e categorias de queijos e sua frequência 

de consumo foi avaliada pelo teste qui-quadrado de independência no Excel. Todas as análises 

estatísticas foram avaliadas considerando 5% de significância.  

 

5.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.3.1. CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

Das 232 respostas, 164 foram consideradas válidas. Foram considerados outliers os 

voluntários que residem fora do estado do Rio Grande do Sul (RS) e que não forneceram quatro 

palavras para cada imagem. O sexo feminino compôs 59% da amostra; 83% estavam na faixa 
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de 26 a 60 anos, 83% tinham graduação e 38% tinham renda que variava entre R$ 1.045,00 e 

R$ 3.135,00. 55% dos consumidores afirmaram consumir queijos diariamente e 37% várias 

vezes durante a semana. Em relação ao consumo de queijo caseiro, 6% responderam que 

consomem diariamente, 15% várias vezes na semana, 5% uma vez por semana, 21% várias 

vezes no mês, 7% uma vez ao mês, 26% várias vezes durante o ano, 7% uma ou duas vezes por 

ano e 12% quase nunca. 

 

5.3.2. ASSOCIAÇÃO LIVRE DE PALAVRAS 

Um total de 722 palavras diferentes foram associadas às três figuras. A Figura 5.1 

mostra a frequência relativa das palavras que representaram ao menos 5% do total de palavras 

mencionadas para cada queijo. Os resultados mostram que os voluntários apresentam perfil de 

gatilho diferente para cada produto lácteo. Para os queijos caseiros, os aspectos relacionados à 

forma de produção foram as principais palavras citadas (Figura 5.1A). “Colonial/Colonial” foi 

citado por 28% dos voluntários, “artesanal/artisanal”, por 12%, “caseiro/homemade”, por 8%, 

e “familiar/family-owned” por 7%. Fica quantitativamente evidente que a pequena escala de 

produção, especificamente da agricultura familiar, e a relação com um território são 

características dos queijos caseiros. Balogh et al. (2016) observaram a expressão dessa 

percepção em forma de comportamento, em que as pessoas preferem produtos tradicionais de 

feiras livres ao invés de supermercados. Possivelmente incrementar o comércio de queijos 

artesanais em hiper e supermercados pode não ser uma estratégia eficaz, uma vez que os 

consumidores podem não relacionar o produto aos grandes varejistas. 
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Figura 5.1. Palavras citadas pelo menos 5% na associação livre de palavras para Queijo 

Caseiro (A), Queijo Inspecionado (B) e Muçarela (C). 
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A certificação de alimentos artesanais (Denominação de Origem Protegida, Indicação 

Geográfica Protegida e Especialidade Tradicional Garantida) e inovações em alimentos 

tradicionais podem ser boas alternativas para a valorização desses produtos. Os consumidores 

de queijo artesanal o percebem como um produto com identidade cultural, visto como expressão 

de um saber fazer histórico, produzido de forma que respeite o meio ambiente e tenha relevância 

para a economia dos locais onde é produzido (AMBROSINI et al., 2020). 

Para os queijos inspecionados, por outro lado, palavras relacionadas à produção em 

larga escala compuseram os principais resultados (Figura 5.1B). “industrializado/ 

industrialized” foi citado por 33% dos consumidores, “padronizado/standardized” por 9%, 

“rótulo/label” por 5%; “embalagem/package” em 14%. A imagem dos queijos embalados e 

rotulados fez com que os voluntários os relacionassem a produtos industrializados, com 

atributos padronizados. Esses resultados reforçam a percepção dos consumidores de que os 

alimentos artesanais são produzidos em pequena escala e os industrializados em larga escala. 

Isso pode ser uma barreira para o aprimoramento dos produtos lácteos artesanais, uma vez que 

obviamente é possível produzir alimentos tradicionais e artesanais em empresas maiores. Além 

disso, 12% das respostas associaram os queijos inspecionados a serem “caro/expensive” (Figura 

5.1B). Os queijos não formalizados são mais baratos, devido à ausência pré-requisitos 

regulamentares e ausência de impostos; o preço tem sido citado como uma das principais 

características para a intenção de compra dos consumidores (ELDESOUKY; DÍAZ, 2014; 

RIBEIRO et al., 2018). De fato, o preço baixo pode ser um fator primordial de compra, em 

detrimento das características de marca, saudabilidade ou certificação (RIBEIRO et al., 2018). 

O preço por si só não é necessariamente a estratégia de negócios mais atrativa (GRUNERT, 

2005), mas pode ser um importante parâmetro de decisão e escolha neste caso específico. 

Para a muçarela, as respostas dos voluntários revelaram traços gastronômicos, com 38% 

dos consumidores citando “lanche/snack”, 19% citando “derretido/melted”, 11% citando 

“ralado/grated”, 9% citando “delicioso/delicious”, 9% citando “macio/soft”, 9% citando 

“industrializado/industrialized” e 6% citando “cremoso/creamy” (Figura 5.1C). O muçarela é 

classificado como commodity no mercado de queijos brasileiro, produzido em larga escala, 

amplamente utilizado em alimentos preparados e uma das variedades preferidas do consumidor, 

especialmente os de baixa renda (IBGE, 2020; GOMES et al., 2017). A percepção gastronômica 

dos respondentes sobre um queijo industrial inspecionado – muçarela (Figura 5.1C) pode estar 

relacionada ao seu alto consumo, facilidade de compra em supermercados e pela praticidade de 

utilização do queijo fatiado em sanduíches e refeições rápidas (DOTTO et al., 2015). 
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Em relação à segurança alimentar, os resultados mostram informações interessantes. 

Para o queijo caseiro, os “olhaduras/holes” foram bastante citados (Figura 5.1A). A presença 

de orifícios de gás e, consequentemente, uma textura esponjosa nos queijos se deve ao 

crescimento excessivo de coliformes e/ou leveduras (BINTSIS; PAPADEMAS, 2002; DE 

DEUS et al., 2017). Esta é uma característica comum para os queijos artesanais do sul do Brasil, 

correlacionada principalmente ao manuseio inadequado do produto e falha do processo 

(SENGER; BIZANI, 2011; ANTONELLO et al., 2012; CASARIL et al., 2017). Por outro lado, 

as respostas dos consumidores destacaram as palavras “control/controle”, “quality/qualidade” 

e “seguro/safety” para os queijos inspecionados (Figura 5.1B). Esses resultados indicam que as 

pessoas estão cientes dos conceitos de qualidade, controle e segurança vinculados aos queijos 

inspecionados. “Higiene/hygiene” foi igualmente citado para queijos caseiros e para queijos 

inspecionados, mas possivelmente com significados opostos. A escolha dos alimentos é um 

processo complexo e a segurança alimentar é apenas um aspecto a ser considerado na ação de 

compra. Freitas et al. (2019) observaram que na ausência de conhecimento sobre segurança 

alimentar, o risco não era identificado pelos manipuladores de alimentos e seus cuidados eram 

condicionados pelo habitus ou pelas construções do senso comum; enquanto na presença do 

conhecimento, embora superficial, o risco era percebido, mesmo assim o otimismo emergia. 

Corroborando, Cunha et al. (2014) observaram que o conhecimento tradicional sobre segurança 

alimentar não está correlacionado com as atitudes de boas práticas de fabricação por parte dos 

manipuladores de alimentos, significa que perceber o risco não reflete necessariamente em 

comportamento.  

Visto isso, além de uma formação consistente para manipuladores de alimentos sobre 

conteúdos biológicos e higiênicos, que englobem conceitos entrelaçados à percepção de risco e 

mudança de hábito, qualquer intervenção de comunicação em saúde pública com o objetivo de 

aumentar o conhecimento e a conscientização do consumidor sobre a segurança alimentar deve 

ser planejada para um período de médio a longo prazo (FREITAS et al., 2019; AUAD et al., 

2019).  

 

5.3.3. DIMENSÕES E CATEGORIAS 

As palavras da ALP foram dimensionadas e categorizadas conforme apresentado na 

Tabela 5.1. Os resultados estatísticos indicam a relação entre a dimensão da palavra citada pelos 

voluntários e o tipo de queijo apresentado a eles. Os resultados demostraram que as dimensões 

“Consumo”, “Cadeia alimentar” e “Sensorial” estão relacionadas (p<0,05) com o tipo de queijo 

apresentado ao voluntário. As demais dimensões de palavras (Sentimentos/Atitude, Aspectos 
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higiênicos e outros) não estão relacionadas ao tipo de queijo apresentado (p≥0,05). A Figura 

5.2 detalha os resultados da dependência da categoria das palavras citadas e o tipo de queijo. 

 

Tabela 5.1. Frequência de aparecimento de dimensão e categorias de palavras citadas para 

queijos caseiros, inspecionados e muçarela. 

Dimensão Categoria Caseiro Inspecionado Muçarela 

Sentimentos/atitudes Positiva 155 145 106 

Negativa 29 38 19 

Consumo Cultura 21a 17a 8 a 

Gastronomia 78a 30a 239 a 

Tipo 94a 17a 67 a 

Cadeia alimentar Matéria-prima 15 a 3 a 3 a 

Origem 33 a 6 a 0 a 

Produtor 15 a 1 a 0 a 

Processamento  2 a 65 a 16 a 

Embalagem 0 a 46 a 3 a 

Comercialização 5 a 64 a 12 a 

Aspectos higiênicos Regulações 43 87 14 

Sensorial Aparência 59 a 75 a 50 a 

Aroma 22 a 7 a 9 a 

Sabor 40 a 37 a 34 a 

Textura 43 a 11 a 70 a 

Outros Outras 1 3 2 
a Há relação estatística baseada na análise qui-quadrado do tipo de queijo analisado (caseiro, 

inspecionado e muçarela) e as categorias da palavra citada considerando significância de 5%. 

Letra não sobrescrita indica que a dimensão das palavras citadas não dependeu do tipo de 

queijo. 

 

A dimensão Sentimento/Atitudes foi das mais comuns entre as palavras citadas, no 

entanto, os resultados indicam que não há relação estatística (p≥0,05) entre os queijos 

analisados e se os consumidores apresentam sentimentos positivos ou negativos, ou seja, as 

palavras negativas ou positivas independem do tipo de queijo apresentado aos consumidores. 

Mesmo assim, os resultados indicam que a maioria dos sentimentos e atitudes foram positivos 

(“delicioso/delicious, saúde/health, qualidade/quality, segurança/safety”) ao invés de negativos 

(“caro/expensive, gorduroso/greasy, coliformes/coliforms”), sem distinção entre os tipos de 

queijos analisados. Deduz-se que os entrevistados tem familiaridade com os três tipos de queijos 

analisados, concordando com Judacewski et al. (2019), que observaram sentimentos e atitudes 

expressos por consumidores brasileiros em relação a um determinado tipo de queijo dependem 

da cultura e do hábito de consumi-lo. Ambrosini et al. (2020) demonstraram que o queijo 

colonial tem uma reputação positiva junto aos consumidores, apresentando características como 

sabor, relação custo-benefício e padrões de higiene que atendem as necessidades emocionais e 
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funcionais do consumo, além disso existe uma ligação emocional com o produto, 

principalmente memórias de infância. Ainda que relacionado às características intangíveis da 

qualidade dos alimentos, esperava-se que os queijos caseiros estimulassem mais sentimentos 

positivos que os outros queijos apresentados, uma vez que foram identificados como 

“artesanal/artisanal”, “caseiro/homemade” e “familiar/family-owned”, mas isso não pôde ser 

comprovado. Ambos os queijos inspecionados mostrados na pesquisa também apresentaram 

maior número de palavras positivas relacionadas a eles, mostrando igual aceitação pelos 

entrevistados. 

Na dimensão Cadeia Alimentar, as principais categorias citadas para os queijos foram 

“comercialização”, “embalagem”, “processamento” e “origem” (Tabela 5.1). Elas dependem 

do tipo de queijo analisado (p<0,05). A imagem dos queijos inspecionados estimulou 79% 

(Figura 5.2A) das palavras dentro da categoria comercialização (“supermercado/supermarket”, 

“preço/price”, “agronegócio/agrobusiness”), 94% das palavras na categoria embalagem 

(“pacote/package”, “rótulo/label”) e 78% das palavras na categoria processamento 

(“industrializado/industrialized”). Além da nítida correlação dos queijos inspecionados com 

padronização, larga escala de produção e de comercialização, percebem-se atributos ligados a 

maior segurança ao consumo e maior valor agregado. No entanto, deve se levar em conta o 

fenômeno contemporâneo da ansiedade com alimentos, que acarreta uma queda na confiança 

do consumidor em alimentos produzidos industrialmente (SOUZA et al., 2011), e por tanto, um 

queijo ser percebido como industrializado pode estar indicando algo negativo.  

Ainda dentro da dimensão Cadeia Alimentar (p<0,05), 85% das palavras relacionadas à 

categoria “origem” foram estimuladas pela imagem dos queijos caseiros (Figura 5.2A). Apesar 

de pouco citadas, é importante destacar que 94% das palavras na categoria “produtor” 

(“familiar/family-owned”, “agricultura familiar/family agriculture”) e 71% na categoria 

matéria-prima (“leite/milk”) também estavam relacionadas ao queijo caseiro. Ambrosini et al. 

(2020) observaram em seu estudo que os consumidores vinculam a compra de queijo colonial 

a aspectos sociais, como o apoio à economia regional através da compra de alimentos 

produzidos localmente por pequenos agricultores familiares. 
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Figura 5.2. Relação de independência entre o queijo (caseiro, inspecionado e muçarela) e 

categorias das dimensões (A) Cadeia Alimentar, (B) Consumo e (C) Sensorial, das palavras 

evocadas pelos voluntários. 

  
 

  

  
Nota: Outras dimensões (Sentimentos/Atitude, Higiene e outros) não se relacionaram 

estatisticamente com a frequência de consumo de queijos com base no teste qui-quadrado a 5% 

de significância. 
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As palavras evocadas na dimensão Consumo dependeram do tipo de queijo (p<0,05), 

sendo que o queijo caseiro apresentou a maior correlação com as categorias “cultura” e “tipo”. 

A Figura 5.2(B) mostra que 46%, 37% e 17% das palavras cultura (“tradição/tradition”, 

“cultura/culture”) foram citadas para queijos caseiro, inspecionado e muçarela 

respectivamente. Na categoria tipo (“colonial/colonial”, “caseiro/homemade”, 

“artesanal/artesanal”), 53%, 10% e 38% das palavras citadas estavam relacionadas aos queijos 

caseiro, inspecionado e muçarela respectivamente. Por outro lado, na categoria gastronomia 

(“pizza/pizza”, “lasanha/lasagna”, “lanche/snack”), 69% das palavras foram citadas para 

muçarela, enquanto 22% e 9% foram citadas para queijo caseiro e inspecionado, 

respectivamente. Os alimentos tradicionais são aqueles comumente consumidos por um 

determinado grupo de pessoas, fazem parte do cotidiano, geralmente passados de geração em 

geração, feitos de maneira precisa, com pouco ou nenhum processamento. Apresentam 

propriedades sensoriais diferenciadas associadas a uma determinada região (GUERRERO et 

al., 2010). O destaque para o queijo caseiro dentro das categorias cultura e tipo, se relaciona ao 

fato de que, embora no Brasil as receitas de queijo e as espécies e raças animais utilizadas para 

produção de leite tenham sido introduzidas pelos colonizadores europeus, em cada microrregião 

foram se adaptando e se desenvolvendo diferentes formas de aproveitamento e conservação do 

leite, surgindo assim os diferentes queijos artesanais de leite cru brasileiros, com uma 

diversidade ainda não completamente catalogada (SLOW FOOD, 2018). 

No âmbito do consumo, o estudo de Cruz (2012) sobre Queijo Serrano indicou que os 

consumidores possuem critérios e técnicas particulares para avaliar a qualidade dos queijos e, 

em muitos casos, empregam as mesmas categorias e critérios que os produtores para, assim, 

avaliar os produtos. Trata-se, portanto, de um sistema de produção que, ligado ao consumo, 

delimita critérios próprios para avaliação da qualidade que, mesmo não condizentes com 

regulamentos sanitários formais, conformam algo como um sistema informal de certificação da 

qualidade, em que confiança está associada à reputação dos produtores e em que qualidade não 

é estabelecida por critérios normatizados, como os estabelecidos para produção industrial de 

alimentos, mas sim por meio de critérios definidos e compartilhados localmente. 

As categorias “aparência”, “aroma”, “sabor/flavor”, e “textura” foram as principais 

citadas na dimensão Sensorial (Figura 5.2C), e dependem do tipo de queijo analisado (p<0,05). 

41% das palavras relacionadas à aparência foram citadas para o queijo inspecionado 

(“formato/format”, “redondo/round”). Na categoria textura (“macio/softness”, 

“olhaduras/holes”, “textura/texture”, “derretido/melt”), 56% das palavras foram citadas para 
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muçarela e 35% para o caseiro. Na categoria sabor/flavor, a proporção de palavras citadas ficou 

igualmente dividida entre as amostras estudadas. Já nas relacionadas ao aroma (“aroma/aroma”, 

“cheiro forte/strong odor”), 58% foram relacionadas ao queijo caseiro. Flavor, sabor, aroma e 

aparência são percepções determinantes na escolha e aceitação de um produto alimentício pelos 

consumidores (JUDACEWSKI et al., 2019). Dotto et al. (2015) mostraram que, na decisão de 

compra, o consumidor observa primeiro a aparência geral do produto, logo após o cheiro, 

seguido pela cor, sabor e acidez, que foram os últimos lugares. O formato e o tamanho dos 

queijos, que variam de 250g até 60-80 kg, nem sempre é uma questão de estética, muitas vezes 

são exigidos para a obtenção de determinadas características sensoriais específicas e acabam se 

transformando na identidade do produto (DE PAULA et al., 2009). A influência dos distintos 

atributos de textura depende do tipo de queijo, por exemplo, textura lisa e cremosa do queijo 

Minas Artesanal constituem atributos sensoriais que direcionam sua aceitação pelo consumidor, 

enquanto uma textura esfarelada contribui para uma menor aceitação do produto (NOGUEIRA 

et al., 2018). O muçarela é um queijo de massa filada, macio e relativamente úmido, cujas 

características que se destacam ligadas à textura são capacidade de estiramento (elasticidade), 

facilidade de derretimento, de fatiamento, liberação de óleo e escurecimento 

(ALBUQUERQUE, 2003). Os queijos artesanais serrano e colonial, comumente vendidos no 

formato de paralelepípedos ou cilindros de 1 kg, apresentam textura amanteigada, aroma e sabor 

que se acentuam com a maturação (KIMIMURA et al., 2019). Quanto ao aroma, categoria de 

destaque para o queijo caseiro, existe uma relação marcante com a memória e a emoção, as 

respostas aos odores são relativamente mais emocionais se comparadas com respostas a 

estímulos visuais e auditivos; o olfato é um sistema criticamente envolvido com o 

reconhecimento de alimentos e envolve complexos mecanismos de prazer e recompensa. Para 

queijos artesanais frescos o aroma característico e suave dá lugar ao aroma mais intenso (aroma 

forte) quando maturados, muitas vezes até estranho, parecendo fermentado e passado, similar 

ao aroma do queijo parmesão na visão de alguns consumidores (SÁ, et al., 2016). 

 Na dimensão Aspectos Higiênicos, como emergiu apenas uma categoria (regulações), 

não foi possível observar relação estatística com os queijos, porém, várias palavras relacionadas 

a aspectos regulatórios foram citadas. Para os queijos caseiros, as principais palavras citadas 

foram “higiene/hygiene”, “legislação/legislation”, “maturação/ripening” e “material de 

madeira/ wooden material” (n=43). Para amostra inspecionada, “controle/control” e 

“inspeção/inspection” foram as palavras principais (n=87). Para a muçarela, foram citados 

“controle/control” e “limpeza/cleaning” (n=14). A reputação dos produtores de queijo é 

fundamental para que os consumidores avaliem os produtos lácteos, além disso, seu método de 
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avaliação da qualidade microbiológica não considera aspectos formais das inspeções. (CRUZ; 

MENASCHE, 2014). Não é incomum que os queijos caseiros estejam relacionados à 

predisposição negativa quanto à sua segurança (CRUZ; MENASCHE, 2014), mas os resultados 

do presente estudo mostram que os consumidores os vinculam a outras características do 

produto. A qualidade dos alimentos é um conceito mais amplo e as pessoas também relacionam 

os alimentos a aspectos sensoriais, tradicionais, ambientais, financeiros, sentimentais (CRUZ; 

SCHNEIDER, 2010; AMBROSINI et al., 2012; UELAND et al., 2012; AMBROSINI et al., 

2020). É preciso ter em mente também que, a percepção do consumidor pode ser tendenciosa, 

sendo afetada significativamente por fatores como tipo de queijo, informação, familiaridade e 

seu envolvimento com o produto (LAHNE et al., 2014). 

Considerando que o conhecimento das pessoas sobre riscos e segurança alimentar não 

são suficientes para mudar suas atitudes (CUNHA et al., 2014), que continuarão a comprar 

produtos apesar das características microbiológicas caseiras e que a melhoria das condições 

higiênico-sanitárias necessárias para oferecer aos consumidores alimentos mais seguros parece 

depender mesmo da motivação dos produtores em adquirir e utilizar conhecimentos técnicos 

sobre segurança alimentar, ainda se deve considerar o controle da disponibilidade desses 

produtos para a sociedade. Nesse sentido, Benincá et al. (2020) observaram que a 

profissionalização e controle da produção de leite em um território são fatores importantes para 

o tema, o que pode impactar na menor disponibilidade de produtos ilegais nos mercados. 

 

5.4. CONCLUSÕES 

A utilização da técnica de Associação de Palavras Livres mostrou-se uma ferramenta 

importante para revelar que consumidores residentes no Rio Grande do Sul (Brasil) 

relacionaram queijos inspecionados e não inspecionados a sentimentos/atitudes positivas, 

consumo gastronômico, tipo de queijo, aparência, sabor/flavor e textura. O queijo caseiro 

destacou-se pelas palavras de cultura, tipo de queijo, procedência, matéria-prima, produtores e 

aspectos sensoriais de odor e sabor/flavor, enquanto os queijos inspecionados destacaram-se 

pela comercialização, embalagem, processamento, consumo gastronômico, aspectos de 

aparência e textura. É importante destacar a relação da qualidade dos queijos inspecionados e 

as percepções de controle, enquanto os queijos não inspecionados se relacionam com produção 

e cultura tradicionais.  

Como limitação, embora a técnica ALP seja capaz de captar aspectos afetivos e menos 

conscientes da mentalidade dos respondentes, ela não avalia os principais direcionadores para 

a real atitude das pessoas em comprar queijos não inspecionados. Assim, a avaliação das 
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atitudes por metodologias como Teoria do Comportamento Planejado, Análise Conjunta e 

Disposição a Pagar são importantes para aprofundar esse assunto. Além disso, mais pesquisas 

são necessárias para estudar a influência das diferenças sociodemográficas na compreensão do 

consumidor de queijos não inspecionados.  
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6. FATORES QUE INFLUENCIAM A ATITUDE DOS CONSUMIDORES 

FRENTE AOS QUEIJOS CASEIROS 

 

Factors influencing consumers’ attitudes towards the consumption 

of homemade cheese 

 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo avaliar o comportamento dos consumidores em 

relação ao consumo de queijo caseiro. Para atingir este objetivo, 375 voluntários foram 

recrutados online para investigar os principais motivadores de intenção de compra de queijo 

caseiro empregando um questionário baseado na teoria do comportamento planejado (TCP), 

usando uma escala Likert de 7 pontos. Cinco hipóteses foram avaliadas (atitude, normas 

subjetivas, controle comportamental percebido - barreiras à aquisição, controle comportamental 

percebido - incerteza percebida e crenças pessoais). A abordagem TCP indicou que a atitude, 

as normas subjetivas, as barreiras à aquisição e a incerteza percebida são os principais 

impulsionadores do consumo de queijo caseiro. A hipótese de que as crenças pessoais 

desempenham um papel significativo na intenção de compra do consumidor foi rejeitada 

estatisticamente. O construto Atitude foi identificado como o principal fator de influência na 

intenção de compra dos queijos sem inspeção. Os consumidores se sentem bem ao comprar 

queijos sem inspeção, sentem satisfação quando podem trocar o queijo inspecionado pelo não 

inspecionado e percebem que essa substituição é uma boa alternativa para reduzir o consumo 

de alimentos industrializados. No entanto, isso não faz com que se sintam pessoas melhores, 

que estejam fazendo algo politicamente correto, ou seja benéfico à sua saúde. 

 

Palavras-chave: queijo sem inspeção, artesanal, comportamento, percepção, crenças. 

 

 

Abstract: This study aimed to evaluate consumers’ behavior regarding the consumption of 

homemade cheese. To achieve this objective, 375 volunteers were recruited online to 

investigate the main drivers of intention to purchase of homemade cheese employing a 

questionnaire based on the theory of planned behavior (TPB), using a 7-point Likert scale. Five 

hypotheses were evaluated (attitude, subjective norms, perceived behavioral control - barriers 

to acquisition, perceived behavioral control - perceived uncertainty, and personal beliefs). The 

TPB approach indicated that attitude, subjective norms, barriers to acquisition and perceived 

uncertainty are key drivers of homemade cheese consumption. The hypothesis that personal 

beliefs play a significant role in consumer intention of purchasing was statistically rejected. The 

Attitude construct was identified as the main factor influencing the purchase intention of 

cheeses without inspection. Consumers feel good when buying uninspected cheese, they feel 

satisfaction when they can exchange the inspected cheese for the uninspected one, and they 

perceive that this substitution is a good alternative to reduce the consumption of processed 

foods. However, this does not make them feel like better people, that they are doing something 

politically correct, or that is beneficial to their health. 

 

Keywords: non-inspected cheese, artisanal, behavior, perception, beliefs. 
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6.1. INTRODUÇÃO 

A produção de queijos artesanais está enraizada na história brasileira e faz parte da 

identidade cultural nacional (MENEZES, 2011), porém, sua regulamentação só foi consolidada 

a partir de 1952, com a publicação do Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de Origem Animal - RIISPOA (BRASIL, 1952). Apesar da fiscalização estatal, a 

produção informal de queijos manteve-se viva em pequena escala, mas com visível importância 

econômica, ambiental e social, enquanto a produção de queijos fiscalizados cresceu rumo à 

integração vertical e domínio tecnológico das grandes empresas (LEITE e ZOCCAL, 2016). 

Na região Sul do Brasil, composta pelos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul, é comum a comercialização informal de queijos artesanais, definidos por lei como 

aqueles feitos por métodos tradicionais, com vinculação e valorização territorial, regional ou 

cultural, conforme protocolo de elaboração específico estabelecido para cada tipo e variedade, 

e utilizando boas práticas agrícolas e de fabricação. Para os efeitos desta Lei, não são 

considerados queijos artesanais aqueles produzidos em indústrias de laticínios, ainda que, em 

seu registro no órgão competente, os responsáveis tenham obtido autorização para inserir os 

termos 'artesanal' ou 'tradicional' nos rótulos (BRASIL, 2019). 

As denominações queijo artesanal, queijo colonial e queijo tradicional são muitas vezes 

utilizadas como sinônimo de fabricação e venda informal, confundindo-se (ZAFFARI et al., 

2007), o que não é mais uma verdade absoluta, dado o crescente número de produtores de 

queijos artesanais totalmente legalizados no Brasil (COUTO, 2017). Uma forma não tão usual, 

mas assertiva de denominação dos queijos produzidos sem inspeção sanitária oficial é “queijo 

caseiro”, que deixa claro o tipo informal de produção, sem denegrir ou exaltar o produto. 

Queijos sem inspeção são aqueles não legalizados perante os órgãos oficiais de 

fiscalização sanitária, independentemente de variedade ou tipo. Em geral, não seguem os 

padrões oficiais de identidade e qualidade, apresentando-se em diferentes tamanhos, formas e 

aspectos, muitas vezes com casca amarelada e dura quando maturados, quase sempre sem 

rotulagem, identificação ou embalagem. Em 2019, cerca de 28% da produção de leite no Brasil, 

10 bilhões de litros, não passou por laticínios com fiscalização sanitária oficial (EMBRAPA 

GADO DE LEITE, 2022). 

Os queijos inspecionados são aqueles cuja produção está submetida à fiscalização 

periódica dos serviços de inspeção sanitária, sempre identificados por selo de inspeção e 

etiqueta padronizada e geralmente são vendidos embalados. Os tamanhos, formatos, cores e 

texturas são diversos, de acordo com o tipo e variedade. Como produtos legalizados perante os 

órgãos oficiais de fiscalização sanitária seguem normas padronizadas de identidade e qualidade. 
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Segundo Fagnani, Eleodoro e Zanon (2019), 54% dos brasileiros consomem produtos lácteos 

informais. Embora 66% dos consumidores estejam mal-informados sobre as regulamentações, 

90% dos consumidores estão cientes dos riscos de consumir leite cru e 16%, mesmo sabendo 

dos riscos, acreditam que sua saúde não será prejudicada. Adolescentes e pessoas que estudaram 

até o ensino fundamental são os grupos que menos conhecem os riscos que o consumo de 

produtos lácteos informais pode trazer. 

As doenças transmitidas por alimentos são causadas por diferentes microrganismos e o 

período de incubação e duração da doença variam consideravelmente. O consumidor 

dificilmente se lembra de quais alimentos poderiam estar inadequados em suas últimas 

refeições, pois as doenças transmitidas por alimentos são causadas por alimentos com aparência 

normal, odor e sabor normais; desconhecendo que há problemas potenciais com a alimentação, 

quantidades significativas são ingeridas, causando doenças (FORSYTHE, 2013). 

Atualmente, há um fenômeno global de descontentamento com o modelo de produção, 

processamento e distribuição de alimentos, relacionado à perda de confiança na qualidade dos 

produtos industrializados. Há também uma mudança social em relação ao padrão alimentar, 

onde os produtos artesanais processados em menor escala são comercializados em sistemas 

locais, com relações de confiança entre produtores e consumidores usadas para legitimar sua 

qualidade (BRACCINI et al., 2020). 

A inspeção sanitária oficial cria barreiras à aquisição de queijos não inspecionados, mas 

não é capaz de impedi-la completamente, tem por tanto, alcance limitado. Conhecer as 

principais variáveis que ajudam a explicar a intenção de compra e o comportamento dos 

consumidores pode contribuir para a discussão teórica de programas de intervenção focados em 

influenciar a tomada de decisão e a escolha do consumidor (HOPPE et al., 2012). 

A psicologia do comportamento do consumidor utiliza os mesmos tipos de questões que 

a psicologia em geral: memória e cognição, afeto e emoção, julgamento e tomada de decisão, 

dinâmica de grupo e uma infinidade de outros tópicos abordados na literatura psicológica 

(AJZEN, 2008). Por mais habitual e rotineira que seja a compra de um produto, ela exige um 

planejamento prévio formulado com um pensamento mais ou menos consciente. Sem um plano 

explícito ou implícito para orientar a sequência necessária de ações, nenhum produto seria 

adquirido (AJZEN, 1985). 

A intenção de adotar um determinado curso de ação precede logicamente o desempenho 

real do comportamento. De acordo com a Teoria do Comportamento Planejado (TCP), as 

intenções de realizar determinado comportamento são influenciadas por três fatores principais: 

O primeiro, que se refere ao grau em que uma pessoa tem uma avaliação favorável ou 
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desfavorável em relação a um comportamento, chama-se atitude. O segundo é um fator social 

denominado norma subjetiva e refere-se à pressão social percebida para manifestar ou não o 

comportamento. Finalmente, o terceiro preditor de intenções comportamentais é o grau de 

controle comportamental percebido, indica se o consumidor pode consumir facilmente 

determinado produto ou se seu consumo é difícil ou impossível. Em combinação, esses três 

fatores levam à formação de uma intenção comportamental. Via de regra, quanto mais favorável 

a atitude e a norma subjetiva, e quanto maior o controle comportamental percebido, mais forte 

será a intenção da pessoa em realizar o comportamento em questão (HEIDEMANN; ARAUJO; 

VEIT, 2012). 

A TCP tem potencial para apoiar pesquisadores na criação de instrumentos de 

mensuração de atitudes, na interpretação de seus resultados e no planejamento de programas de 

intervenção que aumentem as chances do consumidor de executar um propósito 

(HEIDEMANN; ARAUJO; VEIT, 2012). 

Dentro da Teoria do Comportamento Planejado, pretende-se responder à questão: quais 

os principais fatores que influenciam a intenção de compra dos consumidores de queijos sem 

inspeção? Em seguida será estabelecida a correlação de dependência destes fatores para com a 

intenção de compra, subsidiando a discussão sobre a predição desse comportamento. 

 

6.2. MATERIAIS É MÉTODOS 

Este artigo partiu de uma pesquisa de campo, de natureza observacional e abordagem 

quali-quantitativa descritiva. 

 

6.2.1. PARTICIPANTES 

Um total de 375 voluntários dos três estados do sul do Brasil, Paraná, Santa Catarina e 

Rio Grande do Sul, foram recrutados por meio de uma pesquisa online. Os convites foram 

compartilhados nas redes sociais e pelos e-mails do banco de dados da Universidade Estadual 

do rio Grande do Sul. Posteriormente, os participantes foram recrutados pela técnica de 

amostragem bola de neve, que caracteriza a amostragem do estudo como não intencional e não 

probabilística. Considerando uma população de 30 milhões de habitantes no sul do Brasil 

(IBGE, 2016), um erro amostral de 5% e uma população heterogênea (split 80/20) e 95% de 

confiança (BUSSAB; MORETTIN, 2002), a amostragem necessária seria 246 respondentes. A 

pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa [CEP] da Universidade 

do Estado do Rio Grande do Sul [UERGS] sob protocolo CAAE 33095420.7.0000.8091 e 

parecer número 4.256.890 e todos os participantes concordaram em participar do estudo. 
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6.2.2. COLETA DOS DADOS 

Os dados foram coletados por meio do Google Forms entre novembro de 2021 e 

fevereiro de 2022. Os participantes foram convidados a responder todas as perguntas de forma 

espontânea. O software impôs aos consumidores a responder uma pergunta de cada vez, na 

ordem especificada. 

Para compreender a percepção dos participantes sobre queijos sem inspeção sanitária, 

foi aplicado um questionário inspirado nos construtos da Teoria do Comportamento Planejado 

[TCP], contendo afirmações sobre crenças individuais, atitudes e intenção de compra, com 

respostas em escala Likert de 7 pontos (1 = discordo totalmente, 7 = concordo totalmente). Para 

aumentar a complexidade da escolha e desestimular o uso de atalhos, algumas respostas foram 

apresentadas com codificação reversa. Além disso, foram feitas perguntas sobre a frequência 

de consumo e dados socioeconômicos dos participantes (HOPPE et al., 2012). As declarações 

foram elaboradas de acordo com a notoriedade histórica da produção e consumo informal de 

queijos no sul do Brasil e levando em conta a importância da fiscalização sanitária de produtos 

de origem animal para a segurança alimentar dos consumidores brasileiros. O queijo artesanal 

não inspecionado foi chamado na entrevista de “queijo caseiro”, uma vez que os produtos 

artesanais não são necessariamente sem inspeção. 

Existem vários fatores diferentes que podem influenciar o comportamento dos 

consumidores de queijo caseiro. Com base no TCP e nas perguntas do questionário, foram 

elaboradas cinco hipóteses, a saber: H1) quanto mais positivas as atitudes dos consumidores 

em relação aos queijos não inspecionados, maior a intenção de compra desse tipo de alimento; 

H2) quanto maior a pressão social percebida para comprar queijo sem inspeção, maior a 

intenção de compra; H3) quanto maior a disponibilidade de queijos sem inspeção, maior a 

intenção de compra; H4) quanto maior o conhecimento subjetivo sobre queijos sem inspeção, 

maior a intenção de compra; H5) quanto maior a crença pessoal nas propriedades superiores 

dos queijos não inspecionados, maior a intenção de compra. 

 

6.2.3. ANÁLISE DOS DADOS 

Inicialmente, as respostas em escala reversa foram ajustadas, posteriormente, as 

confiabilidades dos itens medidos foram avaliadas pelo coeficiente alfa de Cronbach (α), que 

foram considerados com boa confiabilidade externa quando α≥0,7. Os valores médios de cada 

hipótese (parâmetros independentes - eixo X) foram então ajustados aos valores médios de 

intenção de compra (parâmetros dependentes - valores Y) pela modelagem Cochrane-Orcutt 
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para realizar a regressão linear levando em consideração a autocorrelação dos resíduos de 

amostra (COCHRANE e ORCUTT, 1949; VERBEEK, 2004). O modelo foi analisado pelo 

valor de R2 ajustado e ANOVA, sendo considerado significativo quando Pr>Fcalculada e 

variáveis (hipótese) consideradas confirmadas quando Pr< |t|. As análises estatísticas foram 

realizadas usando XLSTAT para Windows, versão 2021.3.1 (Addinsoft, Paris, França). 

 

6.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

6.3.1. CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

Para avaliar o comportamento do consumidor em relação à compra de queijos caseiros 

por meio da metodologia TCP, 395 indivíduos participaram do questionário e 375 respondentes 

foram considerados válidos. Os voluntários que moram fora dos três estados do sul do Brasil e 

que não forneceram alguma das informações solicitadas foram considerados outliers 

(inválidos). O perfil dos entrevistados (Tabela 6.1) mostra que 63% (n=237) eram do sexo 

feminino, 64% (n=238) tinham entre 26 e 45 anos, 75% (n=280) tinham ensino superior 

completo e 51% (n=191) tinha renda mensal entre 1 e 6 salários-mínimos. Quando questionados 

sobre a frequência de consumo de queijos caseiros, 25% (n=91) declararam consumir pelo 

menos várias vezes na semana, mas não todos os dias, ou seja, com alta frequência e 35% 

(n=132) declararam consumir uma ou duas vezes por ano ou nunca, ou seja, com rara frequência 

de consumo desse tipo de produto. 

Tabela 6.1. Perfil socioeconômico da população analisada (N=375) quanto aos motivadores 

de compra de queijo caseiro. 

Gênero n f 

Feminino 237 63% 

Masculino 137 37% 

Não declarado 1 0% 

Faixa etária   
18 a 25 anos 43 11% 

26 a 35 anos 115 31% 

36 a 45 anos 123 33% 

46 a 55 anos 47 13% 

56 a 65 anos 36 10% 

mais de 65 anos 11 3% 

Escolaridade   
Ensino fundamental incompleto 7 2% 

Ensino fundamental completo 3 1% 

Ensino médio incompleto 7 2% 

Ensino médio completo 78 21% 

Ensino superior completo 280 75% 
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Faixa salarial   
Menos de R$ 1.045,00 8 2% 

Entre R$ 1.045,00 e R$ 3.135,00 87 23% 

Entre R$ 3.135,00 e R$ 6.270,00 104 28% 

Entre R$ 6.270,00 e R$ 8.370,00 50 13% 

Entre R$ 8.370,00 e R$ 10.450,00 39 10% 

Mais de R$ 10.450,00 87 23% 

Frequência de consumo de queijo caseiro   
Todos os dias ou quase todos os dias 36 10% 

Várias vezes por semana, mas não todos os dias 55 15% 

Uma vez por semana 12 3% 

Várias vezes por mês, mas não todas as semanas 43 11% 

Uma vez por mês 23 6% 

Várias vezes por ano, mas não todos os meses 74 20% 

Uma ou duas vezes por ano 54 14% 

Menos de uma vez por ano ou nunca 78 21% 

 

6.3.2. HIPÓTESES 

Compreender os principais fatores que motivam os consumidores a comprar queijos 

caseiros é importante para desenhar estratégias de segurança alimentar e vigilância sanitária em 

torno desses produtos. Os resultados de todos os itens carregados em seus respectivos construtos 

estão listados na Tabela 6.2. 

Tabela 6.2. Hipóteses baseadas nos construtos da Teoria do Comportamento Planejado, 

perguntas e respostas na escala Likert (1 a 7). 

Hipótese 

 

Pergunta 

 

Escala Likert 

1 2 3 4 5 6 7 

H1 - Atitude  

Comprar queijo caseiro me faz sentir mal/bem 11% 5% 5% 19% 14% 16% 30% 

Comprar queijo caseiro em vez de inspecionado 

me faria sentir como se estivesse fazendo algo 

"politicamente correto". 30% 14% 7% 22% 9% 6% 12% 

Comprar queijo caseiro em vez de inspecionado 

me faria sentir insatisfeito/satisfeito 17% 5% 7% 25% 11% 12% 22% 

Comprar queijo caseiro em vez de inspecionado 

me faria sentir uma pessoa melhor. 25% 9% 11% 27% 10% 7% 11% 

Em relação à minha saúde, comprar queijo 

caseiro em vez de inspecionado seria 

danoso/benéfico 21% 9% 11% 27% 10% 7% 15% 

Comprar queijos caseiros em vez dos 

inspecionados seria tolice/sábio 16% 9% 8% 37% 13% 3% 13% 

Comprar queijos caseiros em vez de 

inspecionados me faria sentir como se estivesse 

contribuindo para algo melhor. 19% 10% 10% 25% 11% 8% 17% 

Consumir queijo caseiro é uma má/boa 

alternativa para reduzir o consumo de alimentos 

industrializados 13% 6% 9% 19% 15% 13% 25% 
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H2 - Normas 

subjetivas 

(Pressão social)  

A maioria das pessoas que são importantes para 

mim pensa que eu não devo/devo comprar 

queijos caseiros em vez daqueles inspecionados 9% 5% 6% 28% 14% 14% 24% 

A maioria das pessoas que eu aprecio compraria 

queijos caseiros em vez dos inspecionados. 7% 7% 7% 23% 15% 19% 20% 

H3 - Controle 

comportamental 

percebido - 

Barreiras à 

aquisição 

(Disponibilidade)  

Os queijos caseiros estão sempre disponíveis em 

locais onde costumo comprar comida. 27% 15% 15% 12% 13% 6% 11% 

*Comprar queijos caseiros é mais caro do que 

comprar queijos inspecionados. 5% 4% 11% 19% 17% 15% 29% 

Em geral, para mim, comprar queijos caseiros 

em vez dos inspecionados seria difícil/fácil 15% 10% 7% 15% 13% 12% 28% 

*A compra de queijos caseiros exigiria um 

esforço extra. 10% 13% 11% 9% 13% 17% 26% 

Se eu quisesse, poderia facilmente comprar 

queijos caseiros em vez dos inspecionados. 9% 8% 7% 11% 9% 18% 39% 

Posso comprar queijo caseiro quando quiser. 9% 10% 8% 15% 11% 11% 36% 

H4 - Controle 

comportamental 

percebido - 

Incerteza 

percebida 

(Conhecimento 

subjetivo)  

*Sinto que não sei muito sobre queijos caseiros. 12% 10% 11% 16% 10% 12% 28% 

*Comparado com a maioria das pessoas, 

conheço muito pouco sobre queijos caseiros. 11% 9% 8% 18% 12% 14% 26% 

Eu sei muito sobre queijos caseiros. 14% 13% 11% 19% 9% 11% 21% 

No que diz respeito aos queijos caseiros, não 

tenho muito conhecimento. 24% 12% 11% 19% 13% 10% 11% 

Entre meus amigos, sou especialista em queijos 

caseiros. 33% 16% 11% 16% 8% 6% 11% 

O meu conhecimento da higiene do processo de 

produção do queijo caseiro é 

insuficiente/suficiente 19% 10% 11% 12% 9% 13% 25% 

Sinto saber muito sobre as doenças que podem 

ser transmitidas pelos queijos caseiros. 19% 13% 8% 14% 11% 14% 23% 

H5 - Crenças 

pessoais  

Qual é a probabilidade de que os queijos 

caseiros estejam livres de produtos químicos, 

como conservantes? 8% 7% 11% 18% 17% 17% 22% 

*Qual a probabilidade de os queijos caseiros 

serem mais caros do que os inspecionados? 6% 8% 12% 25% 14% 21% 15% 

Qual a probabilidade de os queijos caseiros 

serem mais saborosos do que os inspecionados? 8% 6% 5% 25% 15% 17% 24% 

Qual a probabilidade de que os queijos caseiros 

sejam produzidos de forma mais ecológica do 

que os queijos inspecionados? 8% 7% 6% 26% 12% 20% 22% 

Qual a probabilidade de que os queijos caseiros 

sejam produzidos em condições higiênicas 

iguais às dos queijos inspecionados? 22% 21% 16% 19% 9% 6% 8% 

Qual a probabilidade de que os queijos caseiros 

sejam mais saudáveis do que os inspecionados? 14% 10% 10% 24% 14% 11% 16% 

Qual a probabilidade de que os queijos caseiros 

sejam produzidos com tanta higiene quanto os 

inspecionados? 16% 17% 18% 22% 11% 7% 9% 
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*Qual é a probabilidade de os queijos caseiros 

serem visualmente menos atraentes do que os 

inspecionados? 13% 13% 15% 25% 13% 11% 10% 

*Qual é a probabilidade de os queijos caseiros 

causarem mais doenças do que os 

inspecionados? 20% 16% 15% 26% 7% 9% 8% 

Qual a probabilidade de os queijos caseiros 

serem mais naturais do que os inspecionados? 6% 7% 5% 19% 16% 23% 24% 

*Qual é a probabilidade de que queijos caseiros 

vendidos sem rótulo causem intoxicação 

alimentar? 17% 15% 16% 25% 11% 12% 5% 

Intenção de 

compra  

Pretendo comprar queijo caseiro em vez de 

queijo inspecionado em breve. 23% 11% 8% 19% 10% 8% 21% 

Vou comprar queijo caseiro em vez de 

inspecionado em breve. 25% 10% 9% 18% 10% 9% 19% 

Pagarei mais por queijos caseiros do que por 

queijos inspecionados na minha próxima 

compra. 39% 16% 12% 22% 5% 1% 5% 

*respostas apresentadas com codificação reversa. 

 

A confiabilidade dos itens medidos é demonstrada pelo coeficiente de α-Cronbach, que 

indica o quanto os construtos representam a hipótese estudada; valores acima de 0,7 indicam 

boa confiabilidade externa (BRYMAN; BELL, 2007), sendo que valores de 0,6 são 

considerados aceitáveis em pesquisas exploratórias na área de ciências sociais aplicadas (HAIR 

et al., 2005). A Tabela 6.3 mostra que a maioria dos construtos apresentaram α-Cronbach maior 

que 0,7, exceto a hipótese 3, normas sociais percebidas, que teve α-Cronbach de 0,59. Isso 

possivelmente decorre pelo insuficiente número de questões que compôs o construto, levando 

à sua baixa adesão. Este fato já foi relatado por Hoppe et al. (2012). Considerando a priori as 

limitações do estudo desse construto e seu valor de α-Cronbach muito próximo de 0,6, foi 

considerado aceitável para análises futuras. As médias de resposta (Likert 7 pontos) para cada 

construto são apresentadas na Tabela 6.3, com valores variando de 1,0 (crenças fortemente 

desfavoráveis a queijos caseiros), a 7,0 (crenças fortemente favoráveis a queijos caseiros), 

sendo 4,0 a neutralidade de crenças sobre queijos caseiros. 

Tabela 6.3. Médias, desvios padrão e α-Cronbach. 

Hipóteses Média D. P. α-Cronbach 

Atitude 4,0 1,7 0,95 

Normas subjetivas 4,7 1,5 0,59 

Barreiras à aquisição 4,6 1,3 0,73 

Incerteza percebida 4,2 1,7 0,92 
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Crenças pessoais 4,1 1,1 0,84 

Intenção de compra 3,4 1,7 0,78 

 

A regressão linear baseada no método de Cochrane-Orcutt indicou um valor de R2 

ajustado de 0,705, sugerindo que o modelo explicou 70,5% dos dados. O coeficiente de 

assimetria mede a falta de simetria nos dados, e uma distribuição normal tem um coeficiente de 

assimetria de zero (ou seja, é simétrica em forma de sino). O coeficiente de curtose indica o 

grau de nivelamento de uma distribuição de frequência em relação à distribuição normal. 

Alguns valores calculados foram elevados, mas considerando o tamanho da amostra (n > 300) 

e o desvio padrão das próprias medidas, pode-se considerar a normalidade dos dados (KLINE, 

2009). A matriz de correlação dos construtos é apresentada na Tabela 6.4: Os valores de r de 

Pearson entre as hipóteses ficaram abaixo de 0,8, indicando baixa correlação, o que significa 

que estão avaliando questões diferentes (BRYMAN e BEL, 2007; AAKER et al., 2011). 

Tabela 6.4. Matriz de correlação. 
 

Atitude Normas 

subjetivas 

Barreiras à 

aquisição 

Incerteza 

percebida 

Crenças 

pessoais 

Atitude 1 0,494 0,325 0,140 0,785 

Normas subjetivas 
 

1 0,421 0,249 0,458 

Barreiras à aquisição   1 0,316 0,345 

Incerteza percebida    1 0,162 

Crenças pessoais     1 

 

Com a validação do modelo, os resultados da avaliação das hipóteses estão ilustrados 

na Figura 6.1, onde quanto maior o valor t, maior o impacto da hipótese na resposta. Os 

resultados mostram que atitude (Pr<0,0001), normas subjetivas (Pr=0,016), barreiras à 

aquisição (Pr=0,000) e incertezas (Pr=0,004) foram determinantes significativos para a 

intenção de compra de queijos caseiros. As crenças pessoais não foram significativas 

(Pr=0,789) para a resposta. 
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Figura 6.1. Estimativas de trajetória das hipóteses estudadas em relação à intenção de 

compra de queijos caseiros. 

 

* Valores significativos a 5% de significância 

 

A Figura 6.2 mostra os coeficientes de regressão Cochrane-Orcutt padronizados para 

intenção de compra. Quanto maior o valor do coeficiente, maior o impacto da hipótese sobre 

intenção de compra de queijo caseiro. 

Figura 6.2. Coeficientes de regressão Cochrane-Orcutt para as diferentes hipóteses sobre a 

intenção de compra de queijos caseiros. 

 

A primeira hipótese (H1 - quanto mais positivas as atitudes dos consumidores em 

relação aos queijos não inspecionados, maior a intenção de compra desse tipo de alimento) foi 

a variável mais significativa para explicar a intenção de compra (Pr < 0,05), conforme previsto 
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pela teoria base (HOPPE et al., 2012). De acordo com o coeficiente padronizado (Figura 6.2), 

dentre os fatores que influenciam a intenção de compra, “atitude” é o que têm o peso maior 

(0,734). Este construto ocupa um papel central nas pesquisas sobre o comportamento do 

consumidor, oferecendo uma alternativa à confiança nas preferências reveladas (AJZEN, 2008). 

Cazacu et al. (2014) relata que para quem já provou um alimento no passado e lhe dá grande 

valor, já existe um fator de acolhimento e incentivo a repetir essa experiência positiva, quando 

lhe é dada a oportunidade. Chen e Wei (2017) relatam em seu estudo sobre flores comestíveis 

que os efeitos dos fatores que influenciam a atitude são maiores entre os respondentes mais 

experientes com o produto. 

Oito questões avaliativas de escala de 7 pontos foram usadas para avaliar a atitude (H1) 

em relação ao queijo não inspecionado, por exemplo, “Comprar queijo caseiro em vez de 

inspecionado me faria sentir... (1) muito insatisfeito / (7) muito satisfeito”. As respostas aos 

oito itens oscilaram entre favoráveis e desfavoráveis, com média neutra de 4,0 (Tabela 6.3). De 

acordo com a Tabela 6.2, a maioria dos entrevistados afirmou ter bons sentimentos ao comprar 

o queijo caseiro, sentir-se satisfeito por comprar o queijo caseiro ao invés do inspecionado e 

acreditar que os queijos caseiros são uma boa alternativa aos alimentos industrializados. No 

entanto, outras as respostas dentro do mesmo construto mostraram que consumir queijos 

caseiros ao invés dos inspecionados não os faz sentir-se uma pessoa melhor, ou “politicamente 

correto”, pelo contrário, há uma percepção de que o consumo de queijos caseiros pode ser 

prejudicial à saúde. Esse conflito entre perceber aspectos negativos, mas continuar praticando 

uma ação foi relatado por Cunha et al. (2014), o conhecimento tradicional sobre segurança 

alimentar não está correlacionado com ações de boas práticas de fabricação. Em média, os 

consumidores de queijo artesanal tomam decisões de compra com base no sabor, não em sua 

atitude em relação à segurança alimentar (WALDMAN; KERR, 2015). Embora a qualidade 

sensorial seja uma das principais preocupações, a segurança também é apontada pelos 

consumidores como um problema e o principal motivo para não consumirem queijo colonial, 

especialmente entre os consumidores de maior renda e educação (STEINBACH et al., 2021). 

É possível que parte da percepção favorável dos queijos caseiros, apesar do risco percebido, se 

deva à ansiedade contemporânea com os alimentos, o que pode levar à queda da confiança do 

consumidor nos alimentos produzidos industrialmente (SOUZA et al., 2011). 

A segunda hipótese (H2 - quanto maior a pressão social percebida para comprar queijo 

sem inspeção, maior a intenção de compra) foi confirmada por influenciar a intenção de compra 

(Pr < 0,05) e foi investigada com duas perguntas, “A maioria das pessoas que são importantes 

para mim pensar que... não devo comprar / devo comprar queijos caseiros e não os 
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inspecionados” e “A maioria das pessoas que eu aprecio compraria queijos caseiros em vez dos 

inspecionados”. A média de resposta aos itens foi de 4,3 (Tabela 6.3) e mede as normas 

subjetivas. As crenças nas normas sociais podem ser formadas ouvindo ou inferindo o que os 

outros importantes querem que façamos ou o que eles aprovariam ou desaprovariam. Pinto et 

al. (2016) identificaram que sugestões de amigos foram relatadas por 47,7% dos potenciais 

consumidores, respectivamente, para estimular a compra e o consumo de novos laticínios. 

A terceira hipótese (H3 - quanto maior a disponibilidade de queijos sem inspeção, maior 

a intenção de compra) foi significativa para a intenção de compra (Pr < 0,05) e foi explorada 

por seis questões. A média (4,6) desses seis itens, por exemplo, “Em geral, para mim, comprar 

queijos caseiros ao invés dos fiscalizados seria... difícil / fácil”, utilizada para medir o controle 

comportamental percebido apontam certa facilidade de adquirir queijo caseiro. Fatores como 

disponibilidade do produto para pronta entrega, prazo de entrega do produto ao consumidor 

final, confiabilidade do prazo de entrega informado ao cliente e flexibilidade de entrega 

influenciam diretamente nas escolhas e no comportamento do cliente, quanto melhor o nível 

desses serviços, maiores as vendas (ARAÚJO, 2009). Quando um produto não é percebido 

como disponível, o controle comportamental percebido parece ser baixo, pois a disponibilidade 

não é algo que pode ser influenciado pelo consumidor. Assim, tornar um produto mais 

disponível contribuiria para um maior controle comportamental percebido e, 

consequentemente, uma intenção de compra mais forte (GROOT, 2013). 

A quarta hipótese (H4 - quanto maior o conhecimento subjetivo sobre queijos sem 

inspeção, maior a intenção de compra) foi significativa para intenção de compra (Pr < 0,05), 

embora não tão intensa quanto H1. Foi investigada em oito questões (Tabela 6.2), formuladas 

de forma a pressupor que o respondente tinha conhecimento sobre o tema. As respostas foram 

balanceadas entre “não sei muito” e “sei muito” sobre queijos sem inspeção e a média de 

respostas foi de 4,2 (Tabela 6.3). Presume-se que o controle comportamental reflita a 

experiência passada, bem como dificuldades antecipadas ou condições facilitadoras, dentre elas 

o conhecimento subjetivo. Este conhecimento, fundado por sentimentos e afirmações arbitrárias 

do sujeito (ponto de vista pessoal e individual), desempenha um papel importante no 

processamento da informação e na motivação para o consumo. Quem se declara mais 

conhecedor de um produto tende a recorrer menos a fontes de informação e a ter intenções de 

compra mais favoráveis. (MARQUES; GUIA, 2016). Conhecimento insuficiente ou 

contraditório contribui para a ambivalência que caracteriza as atitudes e respostas do público a 

um produto; ampliar o conhecimento do consumidor sobre as propriedades superiores de um 

produto deve ser uma ação relevante para aumentar sua demanda (BALDISSERA et al., 2022). 
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A quinta hipótese (H5 - quanto maior a crença pessoal nas propriedades superiores dos 

queijos não inspecionados, maior a intenção de compra) não influenciou a intenção de compra 

(Pr > 0,05) e foi investigada por meio de onze questões. O construto avaliado demonstra que o 

consumidor acredita em alguns atributos superiores dos queijos caseiros, porém o 

comportamento no momento da compra não é afetado diretamente por essas crenças. 

A intenção de compra foi investigada em três questões, que abordaram a intenção dos 

entrevistados em comprar queijos caseiros ao invés de queijos inspecionados e sua disposição 

de pagar mais por isso. A média (3,4) das respostas foi baixa (Tabela 6.3), principalmente 

devido à relutância dos entrevistados em pagar mais pelos queijos caseiros do que pelos 

inspecionados. Já se sabe que o preço, entre outros fatores, é decisivo na decisão de compra de 

produtos alimentícios (ELDESOUKY; DÍAZ, 2014), inclusive em detrimento das 

características de marca, saudabilidade ou certificação (RIBEIRO et al., 2018). Bezerra (2018) 

observou que seus entrevistados desconhecem o valor histórico e cultural atual atribuído ao 

Queijo Minas Artesanal, pois, precificavam os queijos com valores considerados inferiores, 

subestimando-os e equiparando-os a outros queijos vendidos em supermercados e feiras livres. 

Ziemann et al. (2021) identificaram a associação da palavra “caro” com queijo industrializado, 

indicando a percepção de um produto com valor agregado, diferente da percepção dos queijos 

caseiros. O preço por si só não é necessariamente a estratégia de negócio mais atrativa 

(GRUNERT, 2005), mas pode ser um importante parâmetro de decisão e escolha no caso de 

queijos caseiros. 

 

6.4. CONCLUSÕES 

A pesquisa constatou que a atitude, o controle comportamental percebido (Incerteza 

percebida e Barreiras à aquisição) e as normas subjetivas têm valor significativo e influenciam 

na intenção de compra de queijos caseiros. Enquanto isso, o conjunto de crenças pessoais 

propostas neste trabalho têm valor insignificante na intenção de compra. Dentre os construtos 

significativos, a atitude foi identificada como o principal fator de influência na intenção de 

compra. 

As crenças individuais que sustentam a atitude dos entrevistados em relação ao consumo 

de queijos caseiros em detrimento dos inspecionados revelam uma percepção neutra (média de 

4,0 pontos na escala Likert), resultado do equilíbrio entre os sentimentos expressos. As pessoas 

se sentem bem ao comprar queijos caseiros, sentem satisfação quando podem trocar o queijo 

inspecionado pelo caseiro e percebem que essa substituição é uma boa alternativa para reduzir 

o consumo de alimentos industrializados. No entanto, isso não faz com que se sintam pessoas 
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melhores, ou que estejam fazendo algo politicamente correto, pelo contrário, há uma percepção 

de que o consumo de queijo caseiro pode ser prejudicial à saúde. 

Sendo assim, os resultados mostram que a atitude, neutra no presente estudo, tem forte 

influência sobre a intenção de compra do queijo artesanal, que por sua vez, dependente do baixo 

preço do produto. 
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7. PRODUTO TÉCNICO 

 

Decorrentes da dissertação elaborada para o Mestrado Profissional em Ambiente e 

Sustentabilidade da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, Unidade Hortênsias, na linha 

de pesquisa Tecnologias Sustentáveis para o Desenvolvimento, intitulada “Percepção dos 

consumidores de queijo sem inspeção sanitária oficial no Rio Grande do Sul”, foi elaborado um 

produto técnico do tipo Material Didático e será elaborado um documento do tipo 

Manual/Protocolo.  

A produção do Material Didático, conforme CAPES (2019), trata-se de um produto de 

apoio/suporte com fins didáticos na mediação de processos de ensino e aprendizagem em 

diferentes contextos educacionais. Consiste na redação de um capítulo do e-book Queijo de 

leite cru: a qualidade de um produto tradicional no sul do Brasil, com vinculação ao Mestrado 

Profissional do Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Sustentabilidade (PPGAS) da 

UERGS Hortênsias, ISBN 9786586105353. 

A finalidade do referido capítulo, intitulado Legislação e Conflitos, é contribuir para a 

discussão teórica de estratégias de segurança alimentar e vigilância sanitária em torno dos 

queijos sem inspeção sanitária oficial. Sua realização foi em grupo, confeccionado por Angelo 

Nardi Pretto, egresso, e por Filipe Pacheco Ziemann, discente do Mestrado Profissional do 

Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Sustentabilidade (PPGAS) da UERGS Hortênsias. 

Sua apresentação mantém a formatação original já publicada. 

A produção de Manual/Protocolo, conforme CAPES (2019), trata-se de um conjunto de 

informações que se aplicam a determinada atividade, que encerra os conhecimentos básicos de 

um procedimento. Consiste na redação de um documento guia para procedimentos de educação 

sanitária desenvolvidas na Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento 

Rural, voltados a influenciar o comportamento de consumidores de queijos no Rio Grande do 

Sul. 

Esse documento resultará de trabalho realizado dentro do Programa de Pós-Graduação em 

Ambiente e Sustentabilidade (PPGAS), dependente das conclusões da presente Dissertação de 

Mestrado Profissional. 
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CAPÍTULO 5 - LEGISLAÇÃO E CONFLITOS 

 

Queijo de leite cru: a qualidade de um produto tradicional no sul do Brasil. 

 

Angelo Nardi Pretto 

Filipe Pacheco Ziemann 

 

5.1 QUEIJO ARTESANAL SERRANO (QAS) 

 

A região dos Campos de Cima da Serra está situada no nordeste do estado do Rio Grande 

do Sul, abrangendo também a parte sul do Planalto Catarinense. Sua colonização é datada do 

século XVIII, quando foram instaladas as primeiras propriedades latifundiárias a partir da 

doação de sesmarias. Desde essa época, a região dos Campos de Cima da Serra foi marcada 

pela rota comercial dos tropeiros que levavam produtos da região Sul para serem vendidos na 

região Sudeste do Brasil (CRUZ, 2012; KRONE, 2009).  

Segundo Ambrosini (2007), nessa época, aproveitando as características geográficas 

locais, de campos de altitude, a atividade produtiva se concentrou na bovinocultura de corte, 

sendo o sustento das famílias dependente da combinação dessa atividade com outras, para 

assegurar a reprodução econômica e social da família.  

Um dos produtos originados da bovinocultura nos Campos de Cima da Serra é o Queijo 

Artesanal Serrano (QAS). Os animais alimentados a partir de pastagens naturais fornecidas 

pelos campos nativos conferem ao QAS características organolépticas (cor, aroma, sabor e 

aparência) únicas, que lhes dão especificidade e o diferenciam dos outros queijos produzidos 

na região. Nesse contexto, o processo produtivo deste queijo se estabeleceu, sendo desde o 

século XIX um produto usado como moeda de troca para a aquisição de mercadorias não 

produzidas na propriedade ao ser transportado sobre o lombo de mulas para outras regiões 

(AMBROSINI, 2007; CRUZ, 2012; KRONE, 2009). 

O processo de produção do QAS nos Campos de Cima da Serra foi sendo passado de 

geração a geração e o saber-fazer foi se perpetuando ao longo do tempo, sem sofrer grandes 

modificações, estabelecendo-se uma tradição secular (KRONE, 2009; MATOS, 2013).  

Segundo os trabalhos realizados por Cruz; Menasche (2014) e Cruz; Schneider (2010), 

a etapa de produção do QAS se inicia com a ordenha que é realizada preferencialmente ao 

nascer do dia, uma vez que, de acordo com relatos dos produtores, é importante que após a 

ordenha a vaca se alimente do pasto ainda molhado do orvalho. O leite é filtrado, adicionando-
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se a ele o coalho. O produto lácteo deve estar aquecido para que haja maior eficiência no 

processo de coagulação. Ressalta-se que o leite não é pasteurizado ou tratado termicamente para 

inativação de bactérias. Para mantê-lo aquecido, os produtores colocam cobertores envolta dos 

tanques para manter a temperatura do leite amena para maior eficácia do processo de 

coagulação. Então, realiza-se o corte da coalhada para que ocorra a dessoragem. Nesta etapa do 

processamento, pode ocorrer adição de água quente à massa, para auxiliar na retirada do soro, 

mas com o cuidado de não haver o cozimento do coágulo.  Após, a massa é colocada nas formas 

e prensada para a completa separação do soro, tornado essa massa, assim, mais ou menos sólida 

e resistente, com forma definida e bom aspecto comercial. 

Por último, realiza-se a maturação do queijo. Essa etapa se caracteriza por determinar o 

sabor, aroma, textura e demais características de cada tipo de queijo. Em geral, o QAS é 

comercializado com 15 a 30 dias de maturação, momento que o produto é semiduro, possui 

sabor intenso e coloração amarelada (CRUZ; MENASCHE, 2014; CRUZ; SCHNEIDER, 

2010).  

Na região dos Campos de Cima da Serra, a produção de QAS é realizada nas 

propriedades rurais em pequena escala, sendo que cada família produz cerca de 4-8 quilos de 

queijo em um dia, o que representa 40-80 L de leite a ser processado (CRUZ; MENASCHE, 

2014). Existem atualmente 2.500 a 3.000 agroindústrias familiares que produzem QAS, com 

estimativa de uma produção anual de 700 toneladas (AMBROSINI, 2007; CRUZ, 2012). 

Devido às características de produção, a comercialização de QAS é uma atividade secundária, 

sendo o gado de corte a principal fonte de renda das famílias. A verba arrecadada na sua 

comercialização é reservada para as despesas domésticas mensais. Mesmo assim, dentro de 

perspectivas de pequenas propriedades agrícolas, essa atividade econômica se torna importante 

fonte de renda. (AMBROSINI, 2007; KRONE 2009). 

Além da importância social e econômica, o QAS exerce função ambiental na 

preservação da vegetação e da paisagem dos Campos de Cima da Serra. (CRUZ, 2012; 

KRONE, 2009). O fato de sua produção ser com o leite de vacas de corte que se alimentam de 

pastagem de campo nativo torna interessante para o produtor a preservação desse ambiente, o 

qual fornece a matéria prima para essa produção. Assim, pode-se afirmar que a tríade da 

sustentabilidade, ambiental, econômica e social, se completa em todos os sentidos para este 

produto.  

Sobre a tríade da sustentabilidade Nascimento (2012) analisa e discute as três dimensões 

da sustentabilidade. Sendo que a dimensão ambiental aborda a produção e o consumo de modo 

a garantir que os ecossistemas possam conservar a sua auto reparação ou a sua resiliência. A 
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segunda dimensão, a econômica, é relacionada ao aumento de eficácia produtiva e da economia 

crescente dos recursos naturais. A terceira e última dimensão é a social, essa dimensão busca 

uma sociedade que as pessoas tenham uma vida digna e que a obtenção dos recursos naturais e 

energéticos não as prejudiquem.  

Embora haja um contexto de valorização histórica, cultural, social e ambiental, a 

comercialização do QAS, em sua grande maioria, vem sendo realizada de maneira informal, 

sem adequação à legislação sanitária. Assim, verifica-se a necessidade de realizar uma análise 

sobre a legislação de queijos artesanais elaborados com leite cru e sua conciliação com esses 

aspectos contextuais.  

 

5.2 LEGISLAÇÃO 

 

 A produção do QAS enfrenta dificuldades com relação à legislação sanitária. Ao 

analisar o ambiente institucional de produção do QAS, Ceolin et al. (2020) verificou que os 

fiscais dos Serviços de Inspeção Municipais indicaram como fator limitante para o 

desenvolvimento das agroindústrias de QAS a falta do hábito dos produtores em registrar os 

autocontroles, a falta de controle sanitário do rebanho leiteiro e o baixo nível de escolaridade 

dos produtores. 

Em compensação, Ceolin et al. (2020) descreveu que os produtores sentem medo do 

processo de fiscalização. E apresentam dificuldades para atender as exigências dos Serviços de 

Inspeção Municipais. E descreve que isso ocorre pela falta de harmonia na legislação e na 

atuação dos diferentes agentes de inspeção.  

A respeito da legislação sanitária de produtos de origem animal e dos marcos legais, a 

legislação brasileira destinada à produção e comercialização de leite e seus derivados teve início 

no Brasil em 1950 através da Lei nº 1.283 (BRASIL, 1950) e regulamentada pelo Decreto 

nº30691 em 1952, por meio do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 

Origem Animal - RIISPOA (BRASIL, 1952). A produção e comercialização de queijo a partir 

de leite cru é muito discutida atualmente, o que, dentre outras questões de importância sanitária, 

levou à atualização dessa Lei no ano de 2017. O Decreto nº 9.013 de 29 de março de 2017 

regulamentou a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro 

de 1989, trazendo entre outras revisões, uma nova redação no que tange à produção de queijos 

artesanais. Esse regulamento passa a reconhecer a queijaria como o estabelecimento localizado 

em propriedade rural destinado à fabricação de queijos tradicionais com características 

específicas, elaborados exclusivamente com leite de sua própria produção (BRASIL, 2017; 
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BRASIL, 1950).  Quanto ao período de maturação, a norma sanitária descreve que fica excluído 

da obrigação de pasteurização, o leite que se destine à elaboração dos queijos submetidos a um 

processo de maturação a uma temperatura superior a 5°C, durante um período não inferior a 

sessenta dias, e que este período de maturação poderá ser alterado, após a realização de estudos 

científicos conclusivos sobre a inocuidade do produto (BRASIL, 2017).  

A produção de leite de qualidade é essencial para os estabelecimentos de derivados 

lácteos e em especial para o QAS. Visando fixar os requisitos mínimos para produção, 

identidade e qualidade do leite, o Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

publicou, em 18 de setembro de 2002, a Instrução Normativa (IN) 51, balizando parâmetros de 

refrigeração, granelização, análises laboratoriais periódicas e limites escalonados de Contagem 

de Células Somáticas (CCS) e Contagem Bacteriana Total (CBT) (BRASIL, 2002). Entretanto, 

essa normativa não trouxe previsão de penalidades ou amparo a ações fiscalizadoras, sendo 

assim reformulada em 2011 (Instrução Normativa nº 62), em parte por não ter alcançado todos 

os objetivos propostos, prorrogando o escalonamento dos limites de CCS e CBT, incluindo a 

análise obrigatória de antibióticos e criando ferramentas legais para a fiscalização (BRASIL, 

2011).  

Essas normas produziram seus efeitos, mas necessitaram de sucessivas prorrogações 

para adequação dos produtores aos padrões de CCS e CBT, até que no início de 2018 o MAPA 

criou um grupo técnico para revisão da IN 51, e após ampla consulta pública e discussão, 

concluíram que a falta de penalização para quem não cumpria os padrões mínimos de qualidade 

do leite criava uma concorrência desleal frente aos que investiam na melhoria da qualidade. 

Nesse contexto, um novo regramento de abrangência nacional foi publicado em novembro de 

2018, com as Instruções Normativas 76 e 77 (BRASIL, 2018a, BRASIL, 2018b), que passaram 

a exigir ainda mais comprometimento do setor produtivo em busca de uma melhoria contínua 

da qualidade do leite produzido (RODRIGUES, 2019), modernizando o regulamento de 

identidade e qualidade do leite e criando ferramentas para uma ação mais efetiva da fiscalização 

sanitária.  

De maneira ampla, a evolução das normas federais de inspeção industrial de produtos 

de origem animal, que têm efeito cascata sobre as regras estaduais e municipais, aponta 

claramente para uma harmonização com padrões internacionais de regulamentação, afastando-

se rapidamente dos anseios dos produtores artesanais, preteridos frente aos desafios de 

modernização do setor. 

No Rio Grande do Sul, o primeiro regulamento técnico para fixação de identidade do 

QAS, dentro das normas de inspeção e fiscalização de produtos de origem animal, foi publicado 
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em 2010 (Portaria nº 214 de 2010), um reconhecimento à importância histórica deste queijo, no 

entanto, com pouca repercussão para redução do seu comércio informal e revogada em 2014 

(RIO GRANDE DO SUL, 2010). Em 2011 foi publicada a Lei Estadual nº 13.825, criando o 

Sistema Unificado Estadual de Sanidade Agroindustrial Familiar, Artesanal e de Pequeno Porte 

(SUSAF), com o objetivo não só de integrar os serviços de inspeção municipais ao estadual, 

mas também de respeitar as especificidades locais e as diferentes escalas de produção, 

considerando, inclusive, os aspectos sociais, geográficos, históricos e os valores culturais 

agregados aos produtos (RIO GRANDE DO SUL, 2011). 

Até 2018, apenas 33 dos 497 municípios gaúchos haviam se registrado no SUSAF. A 

alta demanda dos municípios, a pouca disponibilidade de servidores da Secretaria Estadual da 

Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural (SEAPDR) e a série de problemas estruturais 

detectados nas auditorias dos Serviços de Inspeção Municipais (SIM), conduziram a uma 

expansão lenta do sistema. Após publicação de novo regramento em 2018 (RIO GRANDE DO 

SUL, 2018a; RIO GRANDE DO SUL, 2018b), acabando com a exigência de auditoria prévia 

nos SIM para o reconhecimento da equivalência e adesão ao SUSAF, o processo foi 

simplificado de tal forma que explodiram as adesões, superando em 2021 os 207 municípios e 

352 empresas participantes (RIO GRANDE DO SUL, 2019; RIO GRANDE DO SUL, 2021). 

Na época, a Associação dos Fiscais Agropecuários do Rio Grande do Sul (AFAGRO) alertou 

para o risco da redução de critérios de qualidade para os produtos que chegariam à mesa dos 

consumidores, mas a mudança foi extremamente festejada pela sociedade e pelos produtores de 

queijo artesanal (AIRES, 2019). 

Nos anos de 2012 e 2013 foram registrados importantes avanços nas políticas públicas 

de incentivo ao setor lácteo artesanal no RS, como a criação da Câmara Setorial do Leite, 

criação do selo Sabor Gaúcho, publicação da Política Estadual de Agroindústria Familiar, 

incentivo ao uso de resfriadores, criação do FUNDOLEITE e do PRODELEITE, dentre outras. 

O ano de 2013 também foi marcado pela deflagração da operação Leite Compensado e Queijo 

Compensado, ação conjunta dos órgãos de fiscalização e Ministério Público Estadual, 

impactando fortemente a credibilidade do leite produzido e envasado no Rio Grande do Sul e 

aumentando a disposição dos consumidores em adquirir leite não processado e sem inspeção 

sanitária, apesar desses consumidores apontarem que parte da culpa das adulterações foi da 

fiscalização deficiente (ANDREATTA et al., 2019). 

Em 2014, as Portarias Estaduais 44 e 55 revogaram o regulamento técnico para fixação 

de identidade do queijo artesanal serrano (Portaria nº 214 de 2010), que passou a ser englobado 

pela norma técnica relativa a instalações e equipamentos para microqueijarias no Rio Grande 
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do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014a, RIO GRANDE DO SUL, 2014b). No mesmo ano, o 

QAS voltou a ter um regulamento técnico de identidade e qualidade exclusivo, mas dessa vez 

por meio da Instrução Normativa 07 de 09 de dezembro de 2014, Secretaria Estadual da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SEAPA) (RIO GRANDE DO SUL, 2014).  

Em 29 de dezembro de 2016, a regulamentação da produção de QAS passou a ser lei 

(RIO GRANDE DO SUL, 2016), definindo-o como o produto obtido da coagulação de leite 

integral cru, de bovinos sadios, maturado e fabricado em microqueijaria localizada na região 

serrana do Rio Grande do Sul, compreendendo os municípios de André da Rocha, Bom Jesus, 

Cambará do Sul, Campestre da Serra, Capão Bonito do Sul, Caxias do Sul, Esmeralda, Ipê, 

Jaquirana, Lagoa Vermelha, Monte Alegre dos Campos, Muitos Capões, Pinhal da Serra, São 

Francisco de Paula, São José dos Ausentes e Vacaria. De acordo com a disposição estadual, o 

produto deve obrigatoriamente ser fabricado a partir do leite da própria propriedade e não deve 

ter conservantes adicionados. Esta Lei ainda foi posteriormente regulamentada pelo Decreto 

Estadual 54.199 de 24 de agosto de 2018, e, mais recentemente, o QAS foi reconhecido como 

de relevante interesse cultural do estado do Rio Grande do Sul através da Lei 15.444 de 17 de 

janeiro de 2020 (RIO GRANDE DO SUL, 2018, RIO GRANDE DO SUL, 2020). 

Atualmente no Brasil, existem 5 queijos com Indicação Geográfica (IG) reconhecida 

pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, Queijo Artesanal Serrano, Queijo 

Canastra, Queijo da Colônia Witmarsum, Queijo Marajó e Queijo Minas Artesanal do Serro 

(BRASIL, 2021). A IG é um instrumento de propriedade industrial que busca distinguir a 

origem geográfica de um determinado produto ou serviço, dividindo-se em duas espécies, 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP designa o nome 

geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado 

conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de 

prestação de determinado serviço, ela protege o nome geográfico que se tornou conhecido por 

conta de um produto ou serviço. A DO aponta o nome geográfico de país, cidade, região ou 

localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas qualidades ou características 

se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e 

humanos. O Queijo Artesanal Serrano teve sua DO Campos de Cima da Serra reconhecida em 

03 de março de 2020, menção à área de 34.372 Km² do planalto das araucárias, composta total 

ou parcialmente pelo território de 18 municípios de Santa Catarina e 16 municípios do Rio 

Grande do Sul. A DO pressupõe que as qualidades ou características de uma determinada área 

geográfica, incluídos os fatores naturais e humanos, influenciam exclusiva ou essencialmente 

um produto ou serviço, tipificando-o (BRASIL, 2021). 
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5.3 CONFLITOS EM TORNO DO QUEIJO ARTESANAL SERRANO (QAS) 

 

Os conflitos que envolvem o QAS são comuns a muitos queijos artesanais brasileiros, 

estão intrinsecamente relacionados à preservação de um alimento como identidade, sua 

contribuição na reprodução social do agricultor familiar e a controvérsia a respeito da 

informalidade versus legalização, onde aspectos higiênico-sanitários no processo de produção 

frequentemente são vistos como entraves (MENEZES, 2011). 

Cintrão (2016) destaca que os queijos artesanais são produtos essencialmente 'vivos', 

contendo 'bons e maus microrganismos', responsáveis por características únicas de sabor e 

textura, mas que as normas sanitárias baseadas em critérios científicos entram em choque com 

tradições de produção e com a percepção da população referente a este tipo de queijo como 

alimentos saborosos e seguros. Por outro lado, Melo et al. (2013) aponta que além da falta de 

padronização físico-química, a presença de coliformes totais, Escherichia coli e Staphylococcus 

aureus acima dos valores fixados como máximos pela legislação vigente, indicam as 

inadequadas condições de higiene durante o processo de fabricação e/ou armazenamento de 

Queijos Artesanais Serranos. 

Segundo Cruz e Menasche (2014), é fundamental relativizar a produção de alimentos 

com padrão de tolerância microbiológica zero e levar em consideração a relevância dos hábitos 

alimentares locais e a escala de produção de produtos artesanais tradicionais nos parâmetros de 

análise de risco. 

Um outro ponto de grande discussão atualmente é quanto ao tempo de maturação desses 

queijos. Cruz e Menasche (2014) verificaram que o QAS pode ser maturado por 15 a 30 dias. 

Atualmente a Legislação permite a fabricação de queijo a partir de leite cru desde que maturado 

a temperatura superior a 5ºC, por período não inferior a 60 dias, podendo esse período ser 

reduzido se estudos científicos conclusivos atestem a inocuidade do queijo (BRASIL, 2017).  

Para Reis et al. (2017), o principal ponto fraco da qualidade do leite oriundo de 

propriedades da agricultura familiar é a alta contagem de células somáticas (CCS), além da alta 

contagem bacteriana total (CBT – Unidades Formadoras de Colônia - UFC/ml). Neste sentido, 

Dores e Ferreira (2012) apontam a qualidade inicial do leite (físico-química e microbiológica) 

como fundamental para o sucesso de quaisquer outras ações ao longo da cadeia produtiva do 

queijo. A maturação, talvez a etapa mais complexa da fabricação de queijos, pois, é quando 

seus defeitos, de fato, manifestam-se (MARTINS; VASCONCELOS, 2004). Ao analisar a 

inocuidade e qualidade microbiológica do QAS e sua relação com o período de maturação, 
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Melo et al. (2013) concluíram não só que os queijos analisados eram um problema de saúde 

pública, mas também que os órgãos de fiscalização deveriam atuar para garantir a qualidade e 

a segurança desse alimento.  

A Instrução Normativa nº 30, do ano de 2013, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (BRASIL, 2013), descreve que a produção de queijos elaborados a partir de 

leite cru, com período de maturação inferior a 60 dias, fica restrita à queijaria situada em região 

de indicação geográfica registrada ou tradicionalmente reconhecida e em propriedade 

certificada como livre ou controlada para a tuberculose e a brucelose. Ademais, essa legislação 

determina que as propriedades rurais onde estão localizadas as queijarias devem descrever e 

implementar o programa de Boas Práticas de Ordenha e de Fabricação, além de cloração e 

controle de potabilidade da água utilizada. 

Para o QAS, a maturação deve ocorrer em temperatura superior a 10ºC, por período 

suficiente para apresentar as transformações bioquímicas necessárias para garantir a segurança 

e as características físico-químicas do produto (RIO GRANDE DO SUL, 2016). Os queijos em 

processo de maturação devem estar identificados de forma clara e precisa quanto à sua origem 

e ao controle do período de maturação (BRASIL, 2017). 

Ao mesmo tempo, é importante destacar que no passado, este queijo apresentava um 

longo período de maturação. Krone (2009) descreve que antigamente as tropeadas de mulas se 

constituíam em um dos mais tradicionais canais de comercialização do queijo. Como essas 

tropeadas não ocorriam regularmente, o queijo fabricado no cotidiano do trabalho era estocado 

na fazenda, esperando o momento de sua comercialização. Sendo assim, alguns queijos 

chegavam a ter até seis meses de maturação. O longo tempo de maturação do QAS, que 

ultrapassava o período legal atual de 60 dias indicado pelo MAPA, ocasiona muitos benefícios 

de ordem sanitária e de características organolépticas como sabor, aroma e textura. 

As figuras a seguir demonstram as diferenças visuais de queijos artesanais serranos com 

15 e 60 dias de maturação. 
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Figura 1 - Queijo Artesanal Serrano (QAS) maturado por 15 e 60 dias. 

 

 
FONTE: Queijaria Sopro do Minuano, São Francisco de Paula (2018). 

  

As diferenças não estão limitadas apenas ao visual. O processo de maturação dos 

queijos, como descreve Souza (2002), envolve uma série complexa de reações bioquímicas, as 

quais induzem ao sabor, ao aroma e a textura específicos de cada variedade de queijo. 

Sobre esse importante processo na fabricação de queijos, Sales (2015) expõe que a 

maturação para o queijo minas artesanal é uma etapa singular, uma vez que, durante esse 

processo, a umidade e o pH diminuem, e a concentração de cloreto de sódio (NaCl) aumenta. 

Ocorrem particularidades que favorecem a eliminação de bactérias indesejáveis e que 

contribuem para a permanência de microrganismos desejáveis responsáveis por conferir sabor, 

cor e textura aos queijos.  

Outro ponto de debate que tem se estabelecido sobre a produção de QAS diz respeito à 

Portaria nº 368 de 1997 do MAPA (BRASIL, 1997). Essa Portaria regulamenta que 

estabelecimentos que produzem produtos de origem animal devem seguir requisitos higiênico-



 88 

sanitários de Boas Práticas de Fabricação (BPF). Para tanto, entre outras condições, os 

empreendimentos, independente da sua escala de produção, devem ter suas instalações com 

paredes revestidas de materiais lisos, impermeáveis, de cor clara e de fácil higienização. 

Utensílios e equipamentos devem estar em boas condições (sem corrosão ou fendas), feitos de 

material atóxico, lisos, laváveis e impermeáveis. Porém, a comercialização de queijo serrano é 

realizada em pequena escala, geralmente por agricultores familiares, em locais que não se 

enquadram nas condições higiênico-sanitárias descritas na legislação vigente, como aqueles 

que são produzidos em contato com material e utensílios de madeira. Cruz e Menasche (2014) 

pontuam que poucos agricultores têm condições econômicas para investir em novos 

equipamentos e construir estruturas para atender os critérios das normas de higiene, estando 

sujeitos a multas e apreensões por órgãos de fiscalização. Segundo Cruz (2012), a discussão 

gerada é que as leis vigentes estão baseadas em sistemas produtivos em larga escala, focada em 

tecnologias e controles para o aumento da produtividade e garantia da distribuição de alimentos 

em grandes quantidades.   

Legislar para a cadeia produtiva do leite no Brasil é uma tarefa complexa, em que o foco 

deve ser a proteção da saúde dos consumidores e dos rebanhos. Segundo Leite e Zoccal (2016), 

a estrutura produtiva leiteira no país tem dois eixos antagônicos que disputam a atenção das 

políticas públicas, o incentivo à produção intensiva, necessária para abastecer o mercado e gerar 

excedentes à exportação e o apoio a produção ligada ao meio, com sua importância ambiental 

e social.  Para Souza (2019), é vital para o produtor informal alcançar o patamar de produto 

inspecionado, para não ser atropelado pelo mercado, visto que a pecuária leiteira caminha 

sentido a integração vertical, ou seja, o domínio tecnológico das grandes empresas. 

De acordo com Alvim e Lucchi (2016), a implantação de políticas públicas com a 

participação do setor privado mostraram-se mais eficientes e de todos os programas voltados 

ao setor lácteo brasileiro o ganho na qualidade do leite foi um dos poucos resultados concretos 

obtidos. É importante destacar que planejar as ações governamentais no setor de inspeção de 

produtos de origem animal obrigatoriamente toma por base os princípios da Constituição 

Federal de 1988, que põe a vida como sendo o bem maior dos direitos fundamentais, motivo 

pelo qual a segurança sanitária dos alimentos deveria se impor sobre particularidades 

econômicas, sociais ou culturais, quando conflitantes (CRUZ, 2016). 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

(CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL, 1988). 
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Um dos esteios da legislação sanitária nacional é o Código de Defesa do Consumidor 

(CDC), que deixa claro a necessidade de proteção do consumidor em virtude da sua 

vulnerabilidade na relação de consumo, pois como leigo, não tem certeza das condições do 

produto que está adquirindo (BRASIL, 1990). A maioria das autuações aplicadas pelos órgãos 

de fiscalização de produtos de origem animal está enquadrada no artigo 18º da Lei 8.078/90 

(CDC). 

Junto do esforço de valorização da cultura alimentar de um povo e região, a produção 

de alimentos seguros deve seguir os requisitos higiênico-sanitários de instalações, 

equipamentos e manipulação, sendo essencial o controle de qualidade dos alimentos produzidos 

através de BPF e da garantia da sanidade do rebanho. A assistência de profissionais capacitados 

e com atribuições para tais atividades para garantir todos os aspectos sanitários da produção de 

alimentos se mostra um ponto importante para a produção e comercialização de alimentos 

(BRASIL, 1997; CRUZ; MENASCHE, 2014; CRUZ, 2012; CRUZ; SCHNEIDER, 2010). 

Pretto e Sant`Anna (2018) descrevem que a seguridade da saúde pública deve ser ponto 

preservado e colocado em primeiro lugar e a implantação e implementação de BPF e de 

Ordenha se mostra essencial para a obtenção de produtos seguros, além do controle do processo 

de maturação. 

Valin et al. (2009) descreve que práticas de simples incorporação na rotina de ordenha 

contribuem significativamente para a melhoria da qualidade do leite. Rotinas simples, como o 

desprezo dos três primeiros jatos de leite, lavagem dos utensílios de ordenha (latões, baldes, 

teteiras) com detergente alcalino clorado 2%, pré-dipping com solução clorada 750 ppm em 

caneca sem refluxo e eliminação da água residual dos utensílios de ordenha são suficientes para 

a adequação do leite fluido à legislação sanitária. Segundo Evangelista (2015), os utensílios 

devem ser enxaguados com soluções de hipoclorito e postos a secar, de boca voltada para baixo. 

A água como veículo de limpeza, muitas vezes em condições impuras, é empregada na lavagem 

de baldes, recipientes e outras vasilhas, de filtros e de máquinas de ordenha, tornando-os focos 

contaminantes.  

Por fim, Pretto e Sant´Anna (2018) destacam que os produtores devem se adaptar às 

evoluções tecnológicas e passar a inserir as BPF ao processo tradicional                                                                                        

de produção do QAS. Devem, também, ter atenção e cuidado com a sanidade do rebanho, 

buscando a certificação de propriedade livre tuberculose e brucelose, implementando programa 

de controle de mastite, de boas práticas de ordenha, além de cloração e controle de potabilidade 

da água utilizada. Em relação à conformidade das edificações às BPF, aspecto muito 
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questionado atualmente, pontua-se que é essencial o fomento financeiro para que os agricultores 

se adequem às leis vigentes. 

 

5.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Queijo Artesanal Serrano (QAS) se apresenta como um patrimônio histórico e cultural 

da região dos Campos de Cima da Serra. Além da sua importância social e econômica, ele 

exerce função ambiental na preservação da vegetação e da paisagem dos Campos de Cima da 

Serra. 

Assim, o fato de a produção do QAS ser com o leite de vacas de corte e que se alimentam 

com pastagem dos campos nativos torna interessante para o produtor a preservação do ambiente 

(Campos de Cima da Serra), que fornece a matéria prima para a sua produção. Pode-se ressaltar 

acerca deste produto artesanal que a tríade da sustentabilidade se completa em todos os sentidos 

- econômico, social e ambiental. 

A história do QAS descreve que ele era um produto maturado por longos períodos, de 

seis meses até um ano, e transportado no lombo de mulas. Esse período de maturação 

determinou características microbiológicas e físico-químicas específicas a este produto. 

Atualmente, para reduzir o período de maturação do QAS, deve-se considerar a inativação de 

microorganismos patogênicos e, também, as características organolépticas desse produto. Caso 

contrário, corre-se o risco de perder algo muito importante, que é o que faz o QAS ser diferente 

de outros tipos de queijos, ou seja, a sua identidade. 

A maturação do QAS é uma etapa muito importante no seu processo de produção. Essa 

etapa vai dar as características organolépticas e a segurança sanitária ao QAS.  

A legislação sanitária de produtos de origem animal, em especial de queijos elaborados 

com leite cru, evoluiu e requer que os produtores se adaptem à nova regulamentação, como 

incluir técnicas de Boas Práticas de Fabricação (BPF) ao processo de produção tradicional. 

Os produtores devem estar conscientes de que o QAS é um produto elaborado com leite 

cru, e essa ocorrência torna a qualidade da matéria prima essencial na qualidade dos queijos. 

Devem, também, ter atenção e cuidado com a sanidade do rebanho, colocando a produção em 

propriedades certificadamente livre de tuberculose e brucelose, implementando programa de 

controle de mastite, de boas práticas de ordenha, além de cloração e controle de potabilidade 

da água utilizada. 
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Conclui-se que é possível a produção de queijos seguros quando feitos a partir de leite 

cru, desde que respeitadas as legislações vigentes e priorizadas as condições de Boas Práticas 

de Ordenha e Fabricação, o período de maturação das peças de queijo e a sanidade do rebanho. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa teve como objetivo caracterizar os fatores que direcionam o 

comportamento do consumidor de queijos sem inspeção no Rio Grande do Sul, em virtude do 

seu papel decisivo como influenciador das decisões da cadeia produtiva agroalimentar. 

Estratégias de comunicação, que visem estimular a tomada de decisão e a escolha do 

consumidor, podem ser desenhadas a partir dos aspectos naturalmente percebidos de um 

produto. 

Pelo estudo da Associação Livre de Palavras (ALP), estudamos aspectos afetivos e 

menos conscientes da mentalidade dos consumidores de queijos sem inspeção, que em 

determinados pontos se assemelha à dos queijos inspecionados. Ambos são significativamente 

correlacionados a palavras que indicam formas de consumo, aspectos da cadeia produtiva e 

aspectos sensoriais, no entanto, dentro desses grupos de palavras com similaridades semânticas 

(dimensões) podemos extrair alguns direcionadores específicos da percepção sobre queijos não 

inspecionados.  

Na dimensão consumo, os queijos sem inspeção são estatisticamente reconhecidos pela 

diversidade de tipos, possivelmente pela falta de padronização do produto. Eles também são 

fortemente correlacionados a aspectos culturais do consumo, principalmente ligados à tradição, 

que significa a transferência de ritos, usos e costumes de geração para geração. Sua correlação 

com a gastronomia também é significativa, remetendo a combinações com pratos e bebidas. 

Dentro da dimensão cadeia produtiva, ficou evidente um forte vínculo do queijo não 

inspecionado com seu local de origem, tanto a propriedade rural quanto a região de produção, 

indicando uma vocação natural à identidade geográfica por vinculação do produto com o meio. 

Isso é reforçado pelo afeto à origem familiar do produto, fortemente comprovado neste estudo. 

O leite mostrou-se outro fator significativamente percebido e indissociável do queijo não 

inspecionado, mesmo que idealizada, a qualidade da matéria-prima importa para o consumidor.  

Na dimensão sensorial, o aroma do queijo sem inspeção ocupa um lugar de destaque na 

percepção dos consumidores, justamente o sentido do corpo humano mais fortemente ligado às 

memórias afetivas. 

Duas variáveis estudadas pela Associação Livre de Palavras não apresentaram relação 

de interdependência, as palavras dentro da dimensão “atitudes/sentimentos” e “aspectos 

higiênicos”. Apesar de não significativos, os resultados demonstram atitudes/sentimentos 

igualmente positivos para queijos com e sem inspeção, indicando boa reputação e aceitação dos 

consumidores a ambos os tipos de queijo. O mesmo vale para a dimensão aspectos higiênicos, 
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várias palavras ligadas às normas e regulamentações foram citadas, indicando alguma atenção 

dos consumidores frente aos riscos inerentes à produção informal de queijos. 

Tendo em vistas as limitações da técnica de ALP para avaliar a fundo os principais 

direcionadores do comportamento de compra dos consumidores de queijos sem inspeção, foi 

utilizada a metodologia Teoria do Comportamento Planejado (TCP), a qual sugere que um 

determinado comportamento é sempre precedido de uma intenção de comportamento, que por 

sua vez, é formada por alguns construtos, crenças pessoais em possíveis consequências do 

comportamento humano (Atitude); crenças em nomas sociais combinadas com a motivação 

pessoal em obedecer diferentes regras (Normas Subjetivas); e crenças em fatores que podem 

facilitar ou dificultar o desempenho do comportamento (Controle de Comportamento 

Percebido). Conhecendo a intenção de compra e sua relação com os construtos que a 

influenciam, é possível predizer o comportamento. Além da relação de dependência dos 

construtos da TCP sobre a intenção de compra de queijos caseiros, foi incluído nesta pesquisa 

mais um fator, um conjunto de crenças em atributos superiores dos queijos não inspecionados, 

denominado Crenças Pessoais. 

A pesquisa demonstrou estatisticamente que a Atitude, o Controle Comportamental 

Percebido e as Normas Subjetivas têm valor significativo e influenciam na intenção de compra. 

Enquanto isso, o conjunto de Crenças Pessoais propostas aqui têm valor insignificante na 

intenção de compra. O construto Atitude foi identificado como o principal fator de influência 

na intenção de compra dos queijos sem inspeção. 

As questões propostas para Atitude, que sustentam sua forte relação de interdependência 

com a intenção de compra, indicam um equilíbrio entre os sentimentos expressos pelos 

entrevistados sobre as possíveis consequências de seu comportamento. As pessoas se sentem 

bem ao comprar queijos sem inspeção, sentem satisfação quando podem trocar o queijo 

inspecionado pelo não inspecionado e percebem que essa substituição é uma boa alternativa 

para reduzir o consumo de alimentos industrializados. No entanto, isso não faz com que se 

sintam pessoas melhores, ou que estejam fazendo algo politicamente correto, pelo contrário, há 

uma percepção de que o consumo de queijo sem inspeção pode ser prejudicial à saúde. 

Além disso, os resultados indicam que a intenção de compra entre os participantes não 

foi grande, principalmente em função da baixa disposição em pagar mais caro pelo queijo sem 

inspeção do que pelo queijo inspecionado. 
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9. APÊNDICE 1 

 

Questões sociodemográficas e de frequência de consumo de queijo do artigo Avaliação da 

percepção dos consumidores em relação a queijos inspecionados e não inspecionados por 

Associação Livre de Palavras. 

 

Gênero 

o Feminino 

o Masculino 

o Prefiro não dizer 

 

Faixa etária 

o 18 a25 anos 

o 26 a35 anos 

o 36 a 45 anos 

o 46 a 60 anos 

o Acima de 60 anos 

 

Escolaridade 

o Ensino Fundamental Incompleto 

o Ensino Fundamental Completo 

o Ensino Médio Completo 

o Ensino Superior Completo 

 

Faixa Salarial 

o Menos de R$ 1.045,00 

o Entre R$1.045,00 e R$3.135,00 

o Entre R$3.135,00 e R$6.270,00 

o Entre R$6.270,00 e R$8.360,00 

o Entre R$8.360,00 e R$10.450,00 

o Mais que R$10.450,00 

 

Em qual cidade você reside? 

_______________________ 
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Você mora na zona rural ou urbana? 

o Zona rural 

o Zona urbana 

 

Com que frequência você consome queijo? 

o Todos os dias ou quase todos os dias 

o Várias vezes na semana, mas não todos os dias 

o Uma vez por semana 

o Várias vezes por mês, mas não todas as semanas 

o Uma vez ao mês 

o Várias vezes ao ano, mas não todos os meses 

o Uma ou duas vezes ao ano 

o Menos de uma vez ao ano ou nunca 

 

Com que frequência você consome queijo? 

o Todos os dias ou quase todos os dias 

o Várias vezes na semana, mas não todos os dias 

o Uma vez por semana 

o Várias vezes por mês, mas não todas as semanas 

o Uma vez ao mês 

o Várias vezes ao ano, mas não todos os meses 

o Uma ou duas vezes ao ano 

o Menos de uma vez ao ano ou nunca 

 

 


